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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO CNPJ: 07.243.572/0001-40 

 
RELATÓRIO DO CONTROLE 

INTERNO (RPPS) 

Exercício de 2022 
 
 

1. Normatização 
 
 

A Lei 26/2004 criou o Regime Próprio de Previdência Social do Munícipio de 

Siqueira Campos.  

A Lei nº 165/2007 criou o Sistema de Controle Interno no âmbito municipal 

estabelecendo normas gerais sobre a fiscalização, organizada sob a forma de 

Controle Interno do Executivo Municipal, especialmente nos termos dos Art. 31 e 74 

da Constituição Federal e Art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000. O art.4º da Lei 

165/07 trouxe que todos os órgãos e os agentes públicos municipais da 

administração direta e indireta de Siqueira Campos integram o Sistema de Controle 

Interno do Executivo Municipal. 

 

2. Qualificação do responsável pelo Controle Interno no exercício de 2022 e 
pela emissão deste relatório 

 
1.º CONTROLADOR 

Nome: Caroline Moreira de Souza CPF:047.742.449-02 
Período de responsabilidade: 01/02/2022 a 31/12/2022 
Servidor ocupante de cargo efetivo?   ( x ) SIM (   ) NÃO 
Nome do cargo efetivo ocupado: Agente Administrativo 

Formação Acadêmica: 
  

(   ) Ensino Fundamental 
(   ) Ensino Médio/Técnico 
(   ) Superior 
( x ) Pós-graduação/Mestrado/Doutorado 
(em anexo) 

Realizou cursos de capacitação relacionados à atividade desempenhada nos 
últimos 60 meses? 
( x ) Sim, apresentar cópia dos certificados dos cursos recentes. 
(   ) Não, justificar. 
 Oficina de Formação de Controladores Internos Municipais e Equipe de 

Apoio. 
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 Treinamento dos Sistemas Contabilidade, Compras e Contratos, E-social. 
 Vem ai a Nova PCA – Reestruturando as Contas do Prefeito. 
 Controle Interno Municipal. 
 Comportamento Organizacional.  
 Comunicação Escrita.  
 Trilha CPA-10 Atualização. 

2º CONTROLADOR 
Nome: Olivia Castro Lemos CPF:040.941.859-50 
Período de responsabilidade: 01/01/2022 a 31/01/2022 
Servidor ocupante de cargo efetivo?   ( x ) SIM (   ) NÃO 
Nome do cargo efetivo ocupado: Agente Administrativo 

 

3. Relação de Servidores  
MEMBROS DA EQUIPE DE 

APOIO 
Nome: CPF: 
Período de responsabilidade: 
Servidor ocupante de cargo efetivo? ( ) SIM ( ) NÃO 
Nome do cargo efetivo ocupado: 

 

Nome: CPF: 
Período de responsabilidade: 
Servidor ocupante de cargo efetivo? ( ) SIM ( ) NÃO 
Nome do cargo efetivo ocupado: 

 

4 . Atividades Desenvolvidas pelo Controle Interno no exercício de 2022: 

 
Nº Período 

avaliado 

 
Setor Ações/Pontos de 

Controle 
Metodologia 
Utilizada (1) 

% ou    
amostra 
avaliada 

 
  Conclusão 

01 01/02/2022 a 
31/12/2022 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

Certificado de 
Regularidade 
Previdenciaria 

Verificação e 
Exames de 
documentos 

90% Regular 

02 01/02/2022 a 
31/12/2022 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

Politica de 
Investimento 

Verificação e 
Exames de 
documentos 

90% Regular 

 

5. Considerações relevantes e medidas recomendadas em relação ao item 4 
 

         O certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, documento fornecido pela 

Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministerio da Previdência Social, 

atesta que o ente público cumpriu os critérios e exigências estabelecidas na Lei nº 

9.717 de 27 de novembro de 1998. O certificado é necessário, pois é requisito para 

realização de transferências voluntárias de recursos pela União; celebração de 
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acordos, contratos, convênios ou ajustes; concessão de empréstimos de instituições 

financeiras federais e repasses de valores devidos em razão de compensação 

financeira entre os regimes previdenciários. Em 31 de dezembo de 2022 o Fundo de 

Previdência Municipal estava com a CRP em situção regular. 

          A política de investimentos do RPPS (Regime Próprio de Previdência Social) é 

um documento que estabelece as diretrizes e os critérios para a aplicação dos 

recursos do Fundo Previdenciário elaborado anualmente. Ela define as metas de 

rentabilidade, os limites de alocação por classe de ativos, os critérios para a seleção 

e a avaliação dos gestores, entre outros aspectos relacionados aos investimentos, 

sendo um instrumento importante para a gestão responsável e eficiente dos recursos 

do RPPS, pois busca maximizar a rentabilidade do fundo previdenciário, sem 

comprometer a segurança e a solidez dos investimentos. Além disso, a política de 

investimentos também busca atender às obrigações previdenciárias futuras, 

garantindo a sustentabilidade financeira do regime próprio de previdência social.  Os 

investimentos realizados pelo Fundo Previdenciário no exercício de 2022, em sua 

grande maioria, apresentou rentabilidade estável. A Política de Investimento de 2022 

foi publicada no Portal de Tansparência do Municipio. 

Ademais, as atividades realizadas pela Controladoria Interna conforme 

transcrito no Item 04 (quatro) não aponta irregularidades. 

 

 

6. Síntese das avaliações 
 

Procedimentos Realizados (*) Avaliação 
(**) 

Alterações Orçamentárias  

Créditos Suplementares Regular 

Créditos Especiais Regular 

Créditos Extraordinários Regular 

Investimentos  

Enquadramento da carteira de investimentos - Resolução 
CMN nº 3.922/2010 e atualizações 

Regular 

            Comitê de Investimento instalado e operante Regular 

Taxa de Administração  

Legalidade da instauração da Taxa de Administração e      obediência ao 
limite legal Regular  
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Utilização de recursos previdenciários em finalidades vedadas Regular 

Sistema de Informações Municipais do Tribunal de Contas  
Compatibilidade dos dados enviados ao Tribunal em relação ao Sistema 

de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal (SIM-AM) com os 
sistemas da entidade, como por exemplo, as demonstrações contábeis. 

Regular com 
Ressalvas. 
Responsávei

s pelos 
Módulos 
estavam 

incorretos, 
sendo 

atualizados 
em março de 

2023. 

 

 

7. Considerações relevantes quanto ao item 6 do Relatório 
 

Alterações Orçamentárias – no decorrer do exercício de 2022 não houve 

alterações orçamentárias de recursos, a execução dos recursos se deu conforme 

planejamento estabelecido na Lei Orçamentaria Anual (LOA). 

 

Investimentos – a elaboração da Política de Investimentos é um instrumento 

necessário para garantir a consistência da gestão dos recursos em busca do 

equilíbrio econômico-financeiro. O Comitê de Investimentos do Fundo Municipal de 

Previdência é composto por 05 membros, onde a maioria possui a certificação CPA-

10. Nas reuniões do Comitê de Investimentos são apresentados os relatórios 

mensais das carteiras de investimentos, as rentabilidades e o desempenho, 

discutidos estratégias, assim como sugestões e análise de novos fundos de 

investimentos e instituições financeiras. O Fundo Previdenciário tem o perfil 

conservador, pois 100% da sua carteira são aplicados em títulos públicos federais. 

 

Taxa de Administração – para cobertura das despesas do RPPS foi estabelecido 

em lei Taxa de Administração, Lei nº 26/2004, de até dois pontos percentuais do 

valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao 

RPPS. No entanto, o Fundo de Previdência é inserido na Secretaria de 

Administração do Município e todas as despesas administrativas e com o 

funcionalismo do mesmo é custeado pela Administração Municipal, não é realizado 
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pagamento em forma de taxa. 

 

Sistema de Informações Municipais do Tribunal de Contas – o envio das 

remessas mensais ao SIM-AM foram realizadas dento do prazo, no entanto foi 

verificado que o Cadastro dos Responsáveis pelos Módulos Cadastrados dentro do 

sistema se encontrava desatualizados até o fechamento do exercício de 2022, fato 

que foi corrigido no mês de março do ano de 2023. 

 
 
8.  Síntese das avaliações 
 

Não houve recebimento de apontamentos ou demandas através dos 

sistemas de fiscalização realizados pelo Tribunal de Contas (auditorias, inspeções, 

acompanhamentos/SGA, monitoramentos, demandas). 

É preciso destacar que esta Controladoria transcreveu apenas as ações do 

mês de fevereiro até dezembro do ano em questão, devido à nomeação da servidora 

designada para a Controladoria Interna, via decreto nº 22/2022 contar-se a partir de 

01 de fevereiro de 2022. 
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PARECER DO CONTROLE INTERNO 

AVALIAÇÃO ANUAL DA GESTÃO (PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL) 

 
Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalização aplicado e 

conduzido por este Órgão de Controle Interno no exercício financeiro de 2022 do 

FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, em 

atendimento às determinações legais e regulamentares, e subsidiado no resultado 

consubstanciado no Relatório de Controle Interno que acompanha este Parecer, 

concluímos pela REGULARIDADE COM RESSALVA da referida gestão, 

encontrando-se o processo em condição de ser submetido ao Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, levando-se o teor do referido Relatório e deste documento ao 

conhecimento do Responsável pela Administração, para as medidas que entender 

devidas. 

A conclusão antes referida decorre da constatação de ocorrência nas contas 

da gestão em questão, da seguinte inconformidade: Foi verificado que o Cadastro 

dos Responsáveis pelos Módulos Cadastrados dentro do sistema SIM-AM se 

encontrava desatualizado até o fechamento do exercício de 2022, fato que foi 

corrigido no mês de março do ano de 2023. 

A opinião supra não elide nem respalda irregularidades não detectadas nos 

trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos encaminhamentos administrativos e legais 

que o caso ensejar. 

 

Siqueira Campos, 20 de Março de 2023. 

 

 

____________________________ 

CAROLINE MOREIRA DE SOUZA 

CONTROLADORA INTERNA 

01/02/2022 - 31/12/2022 

DECRETO Nº 22/2022 
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Centro Universitário Cidade Verde

Maringá – Paraná

O Reitor do Centro Universitário Cidade Verde,
no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão, em 31 de dezembro de 2022,

do Curso de Graduação em Ciências Contábeis e a colação de grau
em 11 de março de 2023, confere o título de

Bacharela em Ciências Contábeis  a

Caroline Moreira de Souza Cardoso

Maringá, 11 de março de 2023.

Professor Me. José Carlos BarbieriProfessor Dr. Hamilton Luiz Favero

brasileira, natural do Estado do Paraná,
nascida em 28 de janeiro de 1987, RG nº 8.828.798 3 SESP/PR

e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Vice-Reitor Reitor
Assinado digitalmente via e-CPFAssinado digitalmente via e-CPF

https://sistema.unifcv.edu.br/academico/diploma-digital/3649.3649.8e607797eff0



CENTRO UNIVERSITÁRIO CIDADE VERDE - UniCV
UNIÃO MARINGAENSE DE ENSINO LTDA. - UME

CNPJ da mantenedora: 05.885.457/0001-44
Credenciado pela Portaria nº 1.383, de 19/12/2018,

publicada no DOU Nº 244 em 20/12/2018, Seção 1, p.125.

Curso de GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS
Curso reconhecido de acordo com a Portaria MEC nº

1.095, de 25/10/2018, publicado no DOU em 26/10/2018,
Seção 1, nº 207, página 32, conforme art. 26, § 1º.

CENTRO UNIVERSITÁRIO CIDADE VERDE - UniCV
DEPARTAMENTO DE CERTIFICAÇÃO

EXPEDIÇÃO E REGISTRO
Diploma registrado sob n° 6316, Livro 14, fls. 54, por
delegação de competência do Ministério da Educação,
nos termos da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e
do Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017.
Processo n° 06316/2023.

Maringá, 11/03/2023.

Patricia Dias de Melo
Departamento de Certificação - DCE
Assinado digitalmente via e-CPF

Professor Me. Lincoln Villas Bôas Macena
Diretor de Registro Acadêmico e Regulação

Assinado digitalmente via e-CPF







Certificado
Caroline Moreira de Souza

Certificamos para devidos fins a participação no(a) Oficina Formação de
Controladores Internos Municipais e Equipe de Apoio realizado(a) dias 5, 6 e 7 de abril

de 2022, ao vivo das 8 às 11h, com instrutor Paulo Galvão com carga horária de: 9
horas.

Solicitado e emitido automaticamente para: 047.472.449-02 em 07/04/2022
institutoinovacidades.com.br/certificados/16389
Instituto Educacional Euestudante.com 
CNPJ: 32.933.627/0001-91





Conferido à: CAROLINE MOREIRA SE SOUZA
CPF: 047.742.449-02 Município/UF: SIQUEIRA CAMPOS-PR
Entidade: MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS

VEM AÍ A NOVA PCA - REESTRUTURANDO AS CONTAS DO 
PREFEITO - MARINGÁ

Evento:

Data/Período: 21 DE JULHO DE 2022
Local: UNINGÁ - SALA PROF. DARCY RIBEIRO

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

 9 horasCarga Horária:
Município/UF: MARINGÁ-PR

Curitiba,  1 de Setembro de  2022

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SISEGPValidarCertificado?codigoValidador=d2a96049-710d-44a5-a2a0-
ad99aaff0461&nrCPF=4774244902

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SISEGPValidarCertificado?codigoValidador=d2a96049-710d-44a5-a2a0-ad99aaff0461&nrCPF=4774244902
https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SISEGPValidarCertificado?codigoValidador=d2a96049-710d-44a5-a2a0-ad99aaff0461&nrCPF=4774244902


22/02/2023, 11:52 Certificado Unipública

https://unyflex.com.br/unyflex/certificado 1/1

CAROLINE MOREIRA DE SOUZA

18

Controle Interno Municipal

Modulo                           Data

Atuação Conjunta do Jurídico e Controle Interno na
14.133  14/02/2023 - 14:00 ás 17:20
Ensino Preparatório para o Plano Anual  15/02/2023 - 09:00 ás 12:00
Como Está o Cenário de Implantação da Lei 14.133?  15/02/2023 - 14:00 ás 17:20
O Papel dos Agentes Licitadores da Lei 14.133/2021  16/02/2023 - 09:00 ás 12:00
Confeccionando o Plano Anual de Controle Interno  16/02/2023 - 14:00 ás 17:20
Prática sobre o Plano de Atividades do Controle
Interno  17/02/2023 - 09:00 ás 11:00



O Núcleo de Tecnologias para Educação da Universidade Estadual do
Maranhão certifica que:

Caroline Moreira de Souza
participou como aluno(a) do curso

com carga horária de 30 horas.
Comportamento Organizacional

São Luís,22 de fevereiro de 2023

y3hxnTMnsz
Autorização de funcionamento da IES - Decreto Federal n° 94.143 de 25/03/1987 - CNPJ: 06.352.421/0001-68.
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22/02/2023, 13:27 Escola Virtual - Fundação Bradesco

https://lms.ev.org.br/mpls/Web/Lms/Student/PrintCertificateDialog.aspx?XQoWXz1t0P%2b7QIygHd%2bJPc2mq41YHY4y 1/1

C e r t i f i c a d o  d e  C o n c l u s ã o

                          Certificamos que CAROLINE MOREIRA DE SOUZA concluiu

o curso de COMUNICAÇÃO ESCRITA, com carga horária de 40 hora(s), no

período de 21.02.2023 a 22.02.2023.

                          Osasco, 22 de fevereiro de 2023. 

Simone Claudino de Carvalho Flores
Escola Virtual  

Caroline Moreira de Souza
Aluno (a)

Código de Autenticidade: 98C19E49-D51C-43AA-B566-07C22BA0F94F
ou utilize o QR Code do site  ev.org.br

    

    

Fundação Bradesco
Cidade de Deus, s/nº – Vila Yara – Osasco – SP – CEP 06029-900
CNPJ - 60.701.521/0001-06

www.ev.org.br
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www.LeisMunicipais.com.br

Versão consolidada, com alterações até o dia 06/10/2021

LEI Nº 26, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004.

DISPÕE SOBRE O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS, ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

TÍTULO I

DAS FINALIDADES DEFINIÇÕES E PRINCÍPIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍ PIO

CAPÍTULO I

DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

 Esta Lei ordena o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores �tulares de cargo efe�vo da administração direta e

indireta do Município de Siquei ra Campos, de suas autarquias e fundações dispondo acerca da natureza e das caracterís�cas dos

bene� cios previdenciários e do respec�vo regime de custeio.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES

 O Regime Próprio de Previdência Social tem por finalidade assegurar o gozo dos bene�cios previs tos nesta Lei, a serem

custeados pelo Município e pelos par�cipantes e beneficiários na forma dos ins trumentos norma�vos correspondentes.

CAPÍTULO III

DAS DEFINIÇÕES

 Para os efeitos desta Lei, definem-se como:

I - Beneficiário: pessoa que na qualidade de depen dente de par�cipante pode exigir o gozo dos bene� cios especificados

nesta Lei;

II - Cargo Efe�vo: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades especificas previstas na estrutura organizacional da

administração direta e indireta do Município come�das a um servidor aprovado por meto de concurso público de provas ou de

provas e �tulos;

III - Carreira: sucessão de cargos efe�vos estrutura dos em níveis e graus segundo sua natureza com plexidade e grau de

responsabilidade de acordo com o plano definido por Lei do Município;

IV - Contribuições Ordinárias: montante de recursos devidos pelo Município e pelos par�cipantes e beneficiários do Regime

Próprio de Previdência Social para o custeio do respec�vo plano de bene�cios, resultante da aplicação dos percentuais de

contribuição ordinária sobre a respec�va parcela de contribuição;

V - Equilíbrio Atuarial: correspondência entre as exigibilidades decorrentes dos pianos de bene�cios e as reservas técnicas

resultantes do piano de custeio;

VI - Folha Líquida de Bene�cios: total da despesa previdenciária, deduzidas as contribuições dos par�cipantes;

VII - Hipóteses Atuariais: conjunto de parâmetros técnicos adotados para a elaboração da avaliação atuarial necessária à

quan�ficação das reservas téc nicas e elaboração do plano de custeio do Regime Próprio de Previdência Social;

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º
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VIII - Par�cipante: servidor público �tular de cargo efe�vo do Município, dos Poderes Execu�vo e Legis la�vo e de suas

autarquias e fundações e os apo sentados;

IX - Percentual de Contribuição Ordinária: expressão percentual cavalada atuarialmente considerada ne cessária e suficiente

ao custeio ordinário do plano de bene�cios mediante a sua incidência sobre a remu neração de contribuição;

X - Plano de Bene�cios: especificação dos bene�cios atribuídos por esta Lei aos seus par�cipantes e bene ficiários;

XI - Plano de Custeio: regulamento e especificação das regras rela�vas às fontes de receita do Regime Pró prio de Previdência

Social necessárias ao custeio dos seus bene�cios;

XII - Recursos Garan�dores: conjunto de bens e direitos integralizados ou por amor�zar ao Regime Próprio de Previdência

Social para o pagamento de suas obriga ções previdenciárias;

XIII - Remuneração de Contribuição: parcela da remu neração, do subsídio ou do provento recebido pelo par�cipante ou

beneficiário, aí considerado o abono anual, sobre a qual incide o percentual de contribuição ordinária para o plano de custeio,

assim entendido o vencimento do cargo efe�vo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os

adicionais de caráter individual, ou quaisquer outras vantagens, exceto:

a) as diárias de viagem;

b) a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

c) a indenização de transporte;

d) o salário-família;

e) o auxílio-alimentação;

f) o auxílio-creche;

g) o abono de permanência;

h) as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

i) a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança; e

j) outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei;

XIV - Reserva Matemá�ca: expressão dos valores atu ais das obrigações do Regime Próprio de Previdência Social rela�vas a

bene�cios concedidos, no caso de par�cipantes e beneficiários em gozo de bene�cios; e a bene�cios a conceder, no caso de

par�cipantes que já possam exercer direitos perante o Regime ou dos que vierem a implementar os requisitos para solicitar

bene�cios especificados nesta Lei;

XV - reserva técnica: corresponde às reservas mate má�cas totais acrescidas do superávit ou déficit. Esta reserva tem valor

equivalente ao a�vo líquido do pla no, ou seja, parcela do a�vo do Regime Próprio de Previdência Social des�nada à cobertura dos

bene� cios previdenciários;

XVI - reservas por amor�zar, parcela da reserva técni ca a integralizar através de um plano suplementar de amor�zação do

Regime Próprio de Previdência Social, podendo ser integralizada por contribuição suplemen tar temporária.

CAPÍTULO IV

DOS PRINCÍPIOS

 Os recursos garan�dores integralizados do Regime Próprio de Previdência Social têm a natureza de direito cole�vo dos

par�cipantes.

§ 1º O gozo individual pelo par�cipante, ou por seus beneficiários, do direito de que trata o caput fica con dicionado ao

implemento de condição suspensiva correspondente à sa�sfação dos requisitos necessá rios à percepção dos bene�cios

estabelecidos nesta Lei e em legislação suple�va.

§ 2º O desligamento do par�cipante do Regime Pró prio de Previdência Social não atribui direito de re� rada das contribuições

ver�das ao Regime Próprio de Previdência Social.

 É vedado alterar o equilíbrio atuarial do Regi me Próprio de Previdência Social mediante:

I - a criação ou assunção de bene�cios sem o anteri or ajuste do plano de custeio;

II - a alteração do regime de pagamento de recursos garan�dores por amor�zar e das contribuições ordi nárias

financeiramente exigíveis para o custeio do plano de bene�cio; ou

Art. 4º

Art. 5º
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III - a desafetação, total ou parcial, dos recursos ga ran�dores.

 É vedado o pagamento de bene�cios median te convênios ou consórcios com outros entes da Fe deração.

Parágrafo único. Os convênios celebrados antes da vigência da Lei Federal nº 9.717/98 deverão garan�r integralmente o

pagamento dos bene�cios já conce didos, bem como daqueles cujos requisitos necessá rios a sua concessão foram implementados

até 27 de novembro de 1998, sendo vedada a concessão de novos bene�cios a par�r dessa data.

 Os percentuais de contribuição ordinária se rão estabelecidos mediante prévio estudo técnico - atuarial, consideradas as

caracterís�cas dos respec �vos par�cipantes e beneficiários.

§ 1º Os percentuais de contribuição ordinária dos par�cipantes e beneficiários não serão inferiores à da contribuição dos

servidores �tulares de cargo efe�vo da União.

§ 2º O percentual de contribuição ordinária do Muni cípio não poderá ser inferior ao percentual da contri buição ordinária dos

par�cipantes e beneficiários nem superior ao dobro deste percentual.

 Será assegurado pleno acesso aos par�cipan tes e beneficiários às informações rela�vas à gestão do Regime Próprio de

Previdência Social.

 O Regime Próprio de Previdência Social obser vará as normas de contabilidade fixadas pelo órgão competente da União.

§ 1º A escrituração contábil do Regime Próprio de Previdência Social será dis�nta da man�da pelo tesou ro municipal.

§ 2º Será realizado registro individualizado por par�ci pante das contribuições, em que constará:

I - nome;

II - matrícula;

III - remuneração de contribuição mês a mês;

IV - valores mensais e acumulados da contribuição do par�cipante; e

V - valores mensais e acumulados da contribuição do respec�vo ente estatal referente ao par�cipante.

§ 3º O par�cipante será cien�ficado das informações constantes do seu registro individualizado, mediante extrato anual de

prestação de contas.

§ 4º Os valores constantes do registro cadastral indivi dualizado serão consolidados para fins contábeis.

TÍTULO II

DOS REGIMES DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I

DOS PARTICIPANTES E BENEFICIÁRIOS

 São par�cipantes obrigatórios do Regime Próprio de Previdência Social todos aqueles especifi cados no inciso VIII do Art.

3º desta Lei.

§ 1º Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem

como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social.

§ 2º O aposentado por qualquer regime de previdência que exerça ou venha a exercer cargo em comissão, cargo temporário,

emprego público ou mandato ele�vo vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social.

§ 3º O par�cipante professor ou médico será vinculado ao Regime Próprio de Previdên - cia Social nos limites de tempo

previsto em lei e ou no edital. Se houver prorrogação de horário ou turno, sem previsão no edital do concurso, o par�cipante será

vinculado ao Regime Geral de Previdência Social pelo novo turno. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

Art. 6º

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9717.htm#:~:text=L9717&text=LEI%20N%C2%BA%209.717%2C%20DE%2027%20DE%20NOVEMBRO%20DE%201998.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20regras%20gerais%20para,Federal%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2016/112/1125/lei-ordinaria-n-1125-2016-altera-a-lei-n-26-de-29-de-dezembro-de
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 São beneficiários do Regime Próprio de Pre vidência Social, na qualidade de dependentes dos par�cipantes,

exclusivamente:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, ou equiparado, não emancipado, menor de 21 (vinte e um) anos, ou

inválido;

II - os pais; e

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido.

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes indicadas em um dos incisos deste ar�go exclui do direito os

indicados nos incisos subsequen tes.

§ 2º Equiparam-se a filho, mediante declaração escri ta do par�cipante, o enteado e o menor sob guarda ou tutela, desde que

comprovada a dependência econômica e financeira na forma estabelecida no Art. 13.

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o par�cipante, de

acordo com a legislação em vigor.

§ 4º Presume-se a união estável quando comprovada a existência de filhos em comum e o esforço recípro co para a formação

de en�dade familiar.

§ 5º A dependência econômica e financeira das pes soas indicadas no inciso I é presumida e a das de mais deve ser

comprovada, cons�tuindo requisito para a atribuição da qualidade de dependente e o gozo de bene�cios.

  São beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social, na qualidade de dependentes dos par�cipantes,

exclusivamente:

I - o cônjuge ou convivente, na constância, respec�vamente, do casamento ou da união estável;

II - os filhos, desde que:

a) menores de 21 (vinte e um) anos e não emancipados;

b) defini�vamente inválidos ou incapazes, se solteiros e sem renda e desde que a invalidez ou incapacidade seja anterior ao

fato gerador do bene�cio;

c) estejam cursando estabelecimento de ensino superior oficial ou reconhecido, se menores de 25 (vinte e cinco) anos,

solteiros e sem renda;

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes indicadas em um dos incisos deste ar�go exclui do direito os

indicados nos incisos subsequentes.

§ 2º Equiparam-se a filho, mediante declaração escrita do par�cipante, o enteado e o menor sob guarda ou tutela, desde que

comprovada a dependência econômica e financeira na forma estabelecida no Art. 13.

§ 3º A dependência econômica e financeira das pessoas indicadas no inciso I à presumida e a das demais deve ser

comprovada, cons�tuindo requisito para a atribuição da qualidade de dependente e o gozo de bene�cios.

§ 4º Inexis�ndo os dependentes enumerados nos incisos I e II deste ar�go, o segurado poderá inscrever como seus

dependentes para o Regime de Previdência, mediante a devida comprovação de dependência econômica e atendidos e

atendidos aos requisitos estabelecidos:

a) os pais;

b) o irmão, menor de 21 (vinte e um) anos e não emancipado ou defini�vamente inválido ou incapaz, se solteiro e sem renda

e desde que a invalidez ou incapacidade seja anterior ao fato gerador do bene�cio;

c) o menor que, por determinação judicial, esteja sob tutela ou guarda do segurado, desde que comprovadamente resida

com este, não seja credor de alimentos e não possua condições suficientes para o próprio sustento. (Redação dada pela Lei nº

1243/2018)

CAPÍTULO II

DA INSCRIÇÃO DO PARTICIPANTE E DOS SEUS DEPENDENTES

 A filiação do par�cipante ao Regime Próprio de Previdência Social é automá�ca a par�r da posse em cargo efe�vo da

estrutura de órgão ou en�dade do Município e de suas autarquias e fundações, e demais en�dades sob seu controle direto ou

indireto, e a filiação dos seus dependentes será feita mediante inscrição.

 Incumbe ao par�cipante, no momento em que ocorrer o fato que jus�fica a pretensão, inscrever seus dependentes

mediante o fornecimento dos da dos e cópias de documentos que comprovam a qua lidade legal requerida.

§ 1º Cons�tuem documentos necessários à inscrição de dependente.

Art. 11

Art. 11

Art. 12.

Art. 13.

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2018/124/1243/lei-ordinaria-n-1243-2018-altera-artigo-da-lei-municipal-0262004-e-da-outras-providencias
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I - cônjuge e filhos: cer�dões de casamento e de nascimento;

II - companheira ou companheiro: documento de iden�dade e cer�dão de casamento com averbação da separação judicial

ou divórcio, quando um dos companheiros, ou ambos, já �ver sido casado, ou de óbito, se for o caso;

III - enteado: cer�dão de casamento do par�cipante e de nascimento do dependente;

IV - equiparado a filho: documento de outorga de tute la ao par�cipante e cer�dão de nascimento do depen dente;

V - pais: cer�dão de nascimento do par�cipante e do cumentos de iden�dade de seus progenitores; e

VI - irmão: cer�dão de nascimento.

§ 2º Deverá ser apresentada declaração de não emancipação, pelo par�cipante, no ato de inscrição de dependente menor de

21 (vinte e um) anos.

§ 3º Para comprovação do vínculo e da dependência econômica, conforme o caso, deverão ser apresenta dos, no mínimo de 3

(três), os seguintes documentos:

I - cer�dão de nascimento de filho havido em comum;

II - cer�dão de casamento religioso;

III - declaração do imposto de renda do par�cipante, em que conste o interessado como seu dependente;

IV - disposições testamentárias;

V - anotação constante na Carteira Profissional e/ou na Carteira de Trabalho e Previdência Social, feita pelo órgão

competente;

VI - declaração específica feita perante tabelião;

VII - prova de mesmo domicílio;

VIII - prova de encargos domés�cos evidentes e exis tência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;

IX - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;

X - conta bancária conjunta;

XI - registro em associação de qualquer natureza, em que conste o interessado como dependente do par�ci pante;

XII - anotação constante de ficha ou livro de registro de par�cipantes;

XIII - apólice de seguro da qual conste o par�cipante como ins�tuidor do seguro e a pessoa interessada como sua

beneficiária;

XIV - ficha de tratamento em ins�tuição de assistência médica, em que conste o par�cipante como responsá vel;

XV - escritura de compra e venda de imóvel pelo par� cipante em nome do dependente;

XVI - declaração de não emancipação do dependen te menor de 21 (vinte e um) anos; ou

XVII - quaisquer outros que possam levar à convic ção do fato a comprovar.

§ 4º Qualquer fato superveniente à filiação do par�ci pante, que implique exclusão ou inclusão de depen dente, deverá ser

comunicado de imediato o Depar tamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do

Regime Próprio de Previdência, mediante requeri mento escrito, acompanhado dos documentos exigíveis em cada caso. (Unidade

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2015/106/1065/lei-ordinaria-n-1065-2015-altera-a-unidade-gestora-do-regime-proprio-de-previdencia-social-nos-dispositivos-da-lei-municipal
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§ 5º O par�cipante casado não poderá realizar a ins crição de companheiro ou companheira, enquanto man�ver convivência

com o cônjuge ou não caracte rizar a ocorrência de fato que possa ensejar sua se paração judicial ou divórcio.

§ 6º Somente será exigida a cer�dão judicial de ado ção quando esta for anterior a 14 de outubro de 1990, data do início de

vigência da Lei Federal nº 8.069, de 1990.

§ 7º No caso de dependente inválido, para fins de inscrição e concessão de bene�cio, a invalidez será comprovada mediante

laudo médico-pericial a cargo de Junta Médica Oficial.

§ 8º Os dependentes excluídos desta qualidade em razão de lei terão suas inscrições tomadas automa� camente ineficazes.

 Ocorrendo o falecimento do par�cipante, sem que tenha sido feita a inscrição de dependente, cabe a este promovê-la,

por si ou por representantes, para recebimento de parcelas futuras.

 Os pais ou irmãos deverão, para fins de per cepção de bene�cios, comprovar a inexistência de dependentes

preferenciais, mediante declaração firmada perante o Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária -

Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada

pela Lei nº 1065/2015)

CAPÍTULO III

DA PERDA DA QUALIDADE DE PARTICIPANTE OU DEPENDENTE

 Perde a qualidade de par�cipante o �tular de cargo efe�vo que �ver cessado, voluntária ou norma�vamente, seu vínculo

jurídico a este �tulo com o Município e de suas autarquias e fundações, e de mais en�dades sob seu controle direto ou indireto.

Parágrafo único. A perda da condição de par�cipante por exoneração, demissão ou cassação de aposen tadoria implica o

automá�co cancelamento da inscri ção de seus dependentes.

 A perda da qualidade de dependente, para os fins do Regime Próprio de Previdência Social, ocorre:

I - para o cônjuge:

a) pela separação judicial ou divórcio, quando não lhe for assegurada a prestação de alimentos;

b) pela anulação judicial do casamento;

c) pelo abandono do lar, reconhecido por sentença judicial transitada em julgado;

d) pelo óbito: ou

e) por sentença transitada em julgado.

II - para o companheiro ou companheira, pela cessa ção da união estável com o par�cipante, quando não lhe for assegurada a

prestação de alimentos;

III - para o cônjuge, companheira ou companheiro, por outro casamento ou pelo estabelecimento de outra união estável;

IV - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem 21 (vinte e um) anos, salvo se inválidos, ou pela

emancipação, ainda que inválidos, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de cola ção de grau cien�fico em curso de

ensino superior; e

V - para os dependentes em geral:

a) pela cessação da invalidez ou da dependência eco nômica e financeira, ou

b) pelo falecimento.

Parágrafo único. A inscrição de dependente em clas se preeminente a de outro já inscrito implica a submis são do gozo de

bene�cio por este à ordem estabeleci da nesta Lei.

 Permanece filiado ao Regime Próprio de Pre vidência Social, na qualidade de par�cipante, o servi dor a�vo que es�ver:

I - afastado ou licenciado temporariamente do exercí cio do cargo efe�vo sem recebimento de subsídio ou remuneração, nas

hipóteses e nos prazos para afas tamento ou licenciamento previstos em lei;

II - cedido a órgão ou en�dade da administração dire ta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Fede ral e de municípios;

Art. 14.

Art. 15.

Art. 16.

Art. 17.

Art. 18.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.069%2C%20DE%2013%20DE%20JULHO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20Estatuto%20da,Adolescente%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.%201%C2%BA%20Esta%20Lei%20disp%C3%B5e,%C3%A0%20crian%C3%A7a%20e%20ao%20adolescente.&text=Nos%20casos%20expressos%20em%20lei,e%20um%20anos%20de%20idade.
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2015/106/1065/lei-ordinaria-n-1065-2015-altera-a-unidade-gestora-do-regime-proprio-de-previdencia-social-nos-dispositivos-da-lei-municipal
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III - durante o afastamento do cargo efe�vo para exercício de mandato ele�vo.

§ 1º O servidor, na hipótese do inciso I deste ar�go, poderá promover o recolhimento tempes�vo das con tribuições

previdenciárias próprias e das rela�vas ao órgão ou en�dade de vinculação, para cumprimento do disposto no parágrafo único do

Art. 39.

§ 2º Incumbe ao cessionário, na hipótese do inciso II deste ar�go, promover o recolhimento das contribui ções

previdenciárias devidas originariamente pelo cedente.

§ 3º No caso de atraso no recolhimento das contribu ições previstas nos parágrafos 1º e 2º deste ar�go, aplica-se o disposto

no Art. 96.

§ 3º No termo ou ato de cessão do servidor, quando esta se dê com ônus ao cessionário, será prevista a responsabilidade

deste pelo recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias, devidos pelo servidor cedido ao Regime Próprio de

Previdência Social de origem, conforme valores informados mensalmente pelo cedente. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

§ 4º O segurado exercente de mandato de vereador que ocupe o cargo efe�vo e exerça concomitante - mente o mandato,

filia-se ao Regime Próprio de Pre vidência Social, pelo cargo efe�vo, e ao Regime Ge ral de Previdência Social, pelo mandato

ele�vo.

§ 4º No caso de atraso no recolhimento das contribuições previstas nos parágrafos 1º e 2º deste ar�go, aplica-se o disposto

no ar�go 95. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

§ 5º O segurado exercente de mandato de vereador que ocupe o cargo efe�vo e exerça concomitantemente o mandato, filia-

se ao Regime Próprio de Previdência, pelo cargo efe�vo, e ao Regime Geral de Previdência Social, pelo mandato ele�vo.

(Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

§ 6º Incumbe ao ente federa�vo no qual o servidor exerce o mandato ele�vo, na hipóte - se do inciso III deste ar�go,

promover o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas originariamente pelo órgão ou en�dade de vinculação, assim

como as contribui - ções previdenciárias devidas pelo servidor, e o repasse desses valores ao Regime Pró - prio de Previdência

Social de origem do servidor afastado. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

§ 7º O cálculo das contribuições previdenciárias, nas hipóteses dos incisos I, II e III será feito de acordo com a remuneração

de contribuição correspondente ao cargo de que o servidor é �tular. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

 O servidor efe�vo requisitado da União, de Estado, do Distrito Federal ou de outro Município permanece filiado ao

regime previdenciário de ori gem.

CAPÍTULO IV

DOS BENEFÍCIOS

 O Regime Próprio de Previdência Social, no que concerne à concessão de bene�cios aos seus par�cipantes e

beneficiários, compreenderá os se guintes bene�cios:

I - quanto ao par�cipante:

a) aposentadoria por invalidez;

b) aposentadoria compulsória;

c) aposentadoria por tempo de contribuição e apo sentadoria por idade;

d) auxílio-doença; (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

e) salário-família; (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

f) salário-maternidade; e(Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

II - quanto ao dependente:

a) pensão por morte.

b) auxílio-reclusão. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

Seção I

Da Aposentadoria Por Invalidez

Art. 19.

Art. 20.
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 A aposentadoria por invalidez será devida ao par�cipante que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusce �vel de reabilitação para o exercício de a�vidade no órgão ou en�dade a que se vincule, ensejando

o pagamento de proventos a este �tulo, calculados conforme o Art. 31 e seus parágrafos, enquanto o par�cipante permanecer

neste estado, sendo:

I - com proventos integrais quando decorrente de acidente em serviço, molés�a profissional ou doença grave, contagiosa ou

incurável; e

II - com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, nos demais casos, não podendo ser inferiores a 70% (setenta por

cento) do valor calculado na forma estabelecida no Art. 31 e seus parágrafos.

§ 1º Considera-se acidente em serviço o ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou indire tamente, com as

atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou

temporária, da capacidade para o trabalho.

§ 2º Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei:

I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a redução ou

perda da sua capacidade para o traba lho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

II - o acidente sofrido pelo par�cipante no local e no horário do trabalho, em consequência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo pra�cado por terceiro ou companheiro de serviço;

b) ofensa �sica intencional, inclusive de terceiro, por mo�vo de disputa relacionada ao serviço;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de serviço;

d) ato de pessoa privada do uso da razão; e

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior.

III - a doença proveniente de contaminação acidental do par�cipante no exercício do cargo; e

IV - o acidente sofrido pelo par�cipante ainda que fora do local e horário de serviço:

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao ente público empregador para lhe evitar prejuízo ou proporcionar

proveito;

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo Município dentro de seus planos para melhor

capacitação da mão-de-obra, independente mente do meio de locomoção u�lizado, inclusive veículo de propriedade do

par�cipante; e

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive

veículo de propriedade do par� cipante.

§ 3º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I do caput. as seguintes, tuberculose

a�va; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irrever sível e incapacitante; cardiopa�a grave; doença

de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropa�a grave, estado avançado da doença de Paget (osteite deformante);

síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina

especializada; e hepatopa�a.

§ 3º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I do caput, as seguintes: tuberculose

a�va; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopa�a grave; doença

de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropa�a grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante);

síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina

especializada; hepatopa�a e esclerose múl�pla. (Redação dada pela Lei nº 1007/2014)

§ 4º A aposentadoria por invalidez será devida a con tar da data do laudo médico-pericial inicial, a cargo do Departamento de

Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gesto ra do Regime Próprio de Previdência Social, que concluir

pela existência de incapacidade total e defini �va para o trabalho. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social

alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 5º A doença ou lesão de que o par�cipante já era portador ao filiar-se ao Regime Próprio de Previdên cia Social não lhe

Art. 21.

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2014/100/1007/lei-ordinaria-n-1007-2014-dezembro-de-2004
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conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por mo�vo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.

§ 6º Verificada a recuperação da capacidade de tra balho do aposentado por invalidez, o bene�cio ces sará de imediato para o

par�cipante que �ver direito a retomar à a�vidade que desempenhava ao se apo sentar, valendo como documento, para tal fim, o

cer� ficado de capacidade laborai fornecido pelo Depar tamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária -

Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada

pela Lei nº 1065/2015)

§ 7º O par�cipante que retomar à a�vidade poderá requerer, a qualquer tempo, novo bene�cio tendo, este, processamento

normal.

Seção II

Da Aposentadoria Compulsória

 O par�cipante será automa�camente aposentado aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo

de contribuição, calculados na forma do Art. 31 e seus parágrafos.

 O par�cipante será automa�camente aposentado aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, com proventos proporcionais ao

tempo de contribuição, calculados na forma do art. 31 e seus parágrafos. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

Parágrafo único. A vigência da aposentadoria de que trata o caput dar-se-á a par�r do dia imediato àquele em que o servidor

a�ngira idade limite de permanên cia no serviço.

Seção III

Da Aposentadoria Por Tempo de Contribuição e da Aposentadoria Por Idade

 A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição ou por idade, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez)

anos de efe�vo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efe�vo em que se dará a aposentadoria, será devida ao

par�cipante, com proventos calculados na forma do Art. 31 e seus parágrafos:

I - aposentadoria por tempo de contribuição: aos 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de con tribuição, se homem,

e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher, e

II - aposentadoria por idade: aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher,

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

§ 1º A aposentadoria por idade poderá ser decorrente da transformação de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença,

desde que requerida pelo par�cipante.

§ 2º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) anos, em relação ao disposto no inciso)

do caput, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efe�vo exercício de funções de magistério na educação

infan�l e no ensino fundamental e médio, observado o disposto no Art. 61.

§ 3º O servidor de que trata este ar�go que opte por permanecer em a�vidade tendo completado as exi gências para

aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, estabelecidas no inciso I do caput, fará jus a um abono de permanência

equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para a aposentadoria compulsória.

Seção IV

Do Auxílio-doença

 O auxílio-doença será devido ao par�cipante que ficar incapacitado para a a�vidade de seu cargo por mais de 15 (quinze)

dias consecu�vos.

§ 1º O auxílio-doença consiste em renda mensal cor respondente ao valor da remuneração de contribuição de que trata o

inciso XIII do Art. 3º desta Lei, sobre ela incidindo o percentual de contribuição ordinária, sendo devido a contar do décimo sexto

dia do afastamento a este �tulo.

§ 2º Não será devido auxílio-doença ao par�cipante que se filiar ao Regime Próprio de Previdência Social já portador de

doença ou lesão invocada como causa para a concessão do bene�cio, salvo quando a inca pacidade sobrevier por mo�vo de

Art. 22

Art. 22.

Art. 23.

Art. 24
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progressão ou agra vamento dessa doença ou lesão.

§ 3º Quando o par�cipante que exercer mais de uma a�vidade se incapacitar defini�vamente para uma de las, deverá o

auxílio-doença ser man�do indefinida mente, não cabendo sua transformação em aposenta doria por invalidez, enquanto essa

incapacidade não se estender às demais a�vidades.

§ 4º Na situação prevista no parágrafo anterior, o par�cipante somente poderá transferir-se das demais a�vidades que

exerce após o conhecimento da reavaliação médico-pericial.

§ 5º Durante os primeiros 15 (quinze) dias consecu �vos de afastamento da a�vidade por mo�vo de do ença, incumbe ao

Município, suas autarquias e fun dações e demais en�dades sob seu controle direto ou indireto o pagamento da remuneração

integral ao par�cipante, sobre ela incidindo o percentual de con tribuição ordinária.

§ 6º Quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias consecu�vos, o par�cipante será encaminhado à perícia médica do

Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência

Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 7º Se concedido novo bene�cio decorrente da mesma doença dentro de 60 (sessenta) dias conta dos da cessação do

bene�cio anterior, o Município, suas autarquias e fundações e demais en�dades sob seu controle direto ou indireto ficam

desobrigados do pagamento rela�vo aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento, prorrogando-se o beneficio anterior e

descontando-se os dias trabalhados, se for o caso.

§ 8º Se o par�cipante afastar-se do trabalho durante 15 (quinze) dias por mo�vo de doença, retomando à a�vidade no

décimo sexto dia, e se dela voltar a se afastar dentro de 60 (sessenta) dias desse retomo, fará jus ao auxílio-doença a par�r da

data do novo afastamento.

§ 9º Os afastamentos que não se enquadrarem no previsto no parágrafo anterior serão custeados pelo órgão ou en�dade a

que se vincule o par�cipante.

§ 10 O Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social deverá processar de o�cio o auxílio-doença, quando �ver ciência da incapacidade do par�cipante, sem que

este tenha requerido o bene�cio. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 11 O par�cipante em gozo de auxílio-doença está obrigado, independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do

bene�cio, a submeter-se a exame médico do Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social e a processo de reabilitação profissional por ele prescrito, que será custeado

pelo Município, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são faculta�vos. (Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 12 O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho ou pela transformação em aposentadoria por

invalidez.

§ 13 O par�cipante em gozo de auxílio-doença in susce�vel de recuperação para sua a�vidade habitual deverá submeter-se a

processo de reabilitação pro fissional para exercício de outra a�vidade, não ces sando o bene�cio até que seja dado como

habilitado para o desempenho de nova a�vidade ou, quando considerado não recuperável, aposentado por invali dez.

§ 14 O auxílio-doença será pago pela Administração Pública Municipal, efe�vando-se a compensação financeira quando do

recolhimento das contribuições previdenciárias ao Departamento de Administração - Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016) (Revogado pelas Leis nº 1409/2020 e nº 1437/2021)

Seção V

Do Salário-família

 O salário-família será devido, mensalmente, aos par�cipantes que tenham remuneração, subsídio ou provento inferior

ou igual a R$ 586,19 (quinhentos e oitenta e seis reais e dezenove centavos), na propor ção do respec�vo número de filhos ou

equiparados, menores de 14 (quatorze) anos ou inválidos.

§ 1º O limite de remuneração ou subsídio dos par�ci pantes para concessão de salário-família será corrigi do nas mesmas datas

e pelos mesmos índices aplica dos aos bene�cios de salário-família devido pelo Re gime Geral de Previdência Social.

§ 2º Quando o pai e a mãe forem par�cipantes, ambos têm direito ao salário-família.

§ 3º O pagamento do salário-família será devido a par�r da data da apresentação da cer�dão de nasci mento do filho ou da

documentação rela�va ao equipa rado. estando condicionado à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória, até 6

(seis) anos de idade, e de comprovação semestral de frequência à escola do filho ou equiparado, a par�r dos 7 (sete) anos de

idade.

§ 4º Se o par�cipante não apresentar o atestado de vacinação obrigatória e a comprovação de frequência escolar do filho ou

equiparado nas datas definidas pelo Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Ges tora

do Regime Próprio de Previdência Social, o bene �cio do salário-família será suspenso, até que a do cumentação seja apresentada.

(Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 5º Não é devido salário-família no período entre a suspensão do bene�cio mo�vada pela farta de com provação da

frequência escolar e o seu rea�vamento, salvo se provada a frequência escolar regular no perí odo.

§ 6º A comprovação de frequência escolar será feita mediante apresentação de documento emi�do pela escola, na forma de

legislação própria, em nome do aluno, em que conste o registro de frequência regular ou de atestado do estabelecimento de

ensino compro vando a regularidade da matricula e a frequência escolar do aluno.

Art. 25.
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§ 7º A invalidez do filho ou equiparado, maior de 14 (quatorze) anos de idade deve ser verificada em exa me médico-pericial

a cargo do Departamento de Ad ministração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 8º Ocorrendo divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, ou em caso de abandono legalmente carac terizado ou perda

do pátrio poder, o salário-família passará a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor ou à pessoa

indicada em decisão judicial específica.

§ 9º O direito ao salário-família cessa automa�ca mente:

I - por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do óbito;

II - quando o filho ou equiparado completar 14 (qua torze) anos de idade, salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da

data do aniversário; ou

III - pela recuperação da capacidade do filho ou equi parado inválido, a contar do mês seguinte ao da ces sação da

incapacidade.

§ 10 Para efeito de concessão e manutenção do salário-família, o par�cipante deve firmar termo de responsabilidade em que

se comprometa a comuni car ao Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do

Regime Próprio de Previdência Social qualquer fato ou circunstância que determine a perda do direito ao bene�cio, ficando

sujeito, em caso do não cumprimento, às sanções penais e administra� vas consequentes. (Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 11 A falta de comunicação oportuna de fato que implique cessação do salário-família, bem como a prá�ca, pelo

par�cipante, de fraude de qualquer natu reza para o seu recebimento, autoriza o Departamen to de Administração Departamento

de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social a descontar dos paga mentos de cotas

devidas com relação a outros filhos ou. na falta delas, dos vencimentos do par�cipante ou da renda mensal do seu bene�cio, o

valor das cotas indevidamente recebidas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. (Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 12 O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado, menor de 14 (quatorze) anos, ou inválido de qualquer idade

equivale a;

I - R$ 20,00 (vinte reais) para o par�cipante com re muneração, subsidio ou provento mensal não superi or a R$ 390 00

(trezentos e noventa reais);

II - R$ 14.09 (catorze reais e nove centavos) para o par�cipante com remuneração, subsídio ou provento mensal superior a R$

390,00 (trezentos e noventa reais) e igual ou inferior a R$ 586,19 (quinhentos e oitenta e seis reais e dezenove centavos).

§ 13 As cotas do salário-família não serão incorpo radas, para qualquer efeito, aos vencimentos ou ao bene�cio.

§ 14 O valor da cota será corrigido, nas mesmas datas e pelos mesmos índices aplicados aos bene� cios de salário-família

devido pelo Regime Geral de Previdência Social.

§ 15 As cotas do salário-família serão pagas pela Administração Pública Municipal, juntamente com a remuneração mensal do

par�cipante, efe�vando-se a compensação fi - nanceira quando do recolhimento das contribuições previdenciárias ao

Departamento de Administração - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Redação acrescida pela Lei nº

1125/2016) (Revogado pelas Leis nº 1409/2020 e nº 1437/2021)

Seção VI

Do Salário-maternidade

 O salário-maternidade, que será pago dire tamente pelo Regime Próprio de Previdência Social, é devido à par�cipante

durante 120 (cento e vinte) dias, com início 28 (vinte e oito) dias antes e término 91 (noventa e um) dias depois do parto,

podendo ser prorrogado na forma prevista neste ar�go.

 O salário-maternidade, que será pago diretamente pelo Regime Próprio de Previdência Social, é devido à segurada

durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste,

podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta dias) na forma prevista na Lei nº 11.770/2008. (Redação dada pela Lei nº 1011/2014)

 O salário maternidade é devido à par�cipante durante 180 (cento e oitenta) di - as, com início no período entre 28 (vinte e

oito) dias antes e término 152 (cento e cin - quenta e dois) dias depois do parto. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

§ 1º Para a par�cipante observar-se-ão, no que cou ber, as situações e condições previstas na legislação trabalhista rela�vas à

proteção e à maternidade.

§ 2º Para fins de concessão de salário-maternidade, considera-se parto o evento ocorrido a par�r da 23º semana (6º mês) de

gestação, inclusive em caso de na�morto.

§ 3º Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas

semanas, mediante atestado médico a cargo do Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária-

Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada

pela Lei nº 1065/2015)

Art. 26

Art. 26

Art. 26
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§ 4º O salário-maternidade será devido em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, por um

período de duas semanas.

§ 5º Será devido, juntamente com a úl�ma parcela do salário-maternidade paga em cada exercício, o abono anual

correspondente ao bene�cio, proporcional ao seu período de duração.

§ 6º Será concedido salário-maternidade à par�cipante que adotar ou ob�ver guarda, para fins de adoção de criança, pelos

seguintes períodos:

I - 120 (cento e vinte) dias, se a criança �ver até 1 (um) ano de idade:

II - 60 (sessenta) dias, se a criança �ver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade; e

III - 30 (trinta) dias, se a criança �ver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

§ 7º Para fins de concessão do salário-maternidade nos casos de adoção ou guarda, é indispensável que o nome da segurada

adotante ou guardiã conste na nova cer�dão de nascimento da criança ou o termo de guarda, sendo que, neste úl�mo, deverá

constar que trata-se de guarda para fins de adoção.

§ 8º O salário-maternidade consis�rá em renda cor respondente ao valor da remuneração de contribuição de que trata o

inciso XIII do Art. 3º desta Lei, sobre ela incidindo o percentual de contribuição ordinária.

§ 9º Compete ao serviço médico do Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social ou a profissional por ele credenciado fornecer os atestados médicos ne cessários

para o gozo de salário-maternidade. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 10 Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o atestado será fornecido por perícia médica do Departamento

de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gesto ra do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 11 No caso de acumulação permi�da de cargos ou empregos, a par�cipante fará jus ao salário-maternidade rela�vo a cada

cargo ou emprego

§ 12 Nos meses de início e término do salário - maternidade da par�cipante, o salário-maternidade será proporcional aos

dias de afastamento do traba lho.

§ 13 O salário-maternidade não pode ser acumulado com bene�cio por incapacidade.

§ 14 Quando ocorrer incapacidade em concomitân cia com o período de pagamento do salário - maternidade, o bene�cio por

incapacidade, conforme o caso, deverá ser suspenso enquanto perdurar o referido pagamento, ou terá sua data de início adiada

para o primeiro dia seguinte ao término do período de 120 (cento e vinte) dias.

§ 15 A beneficiária aposentada que retomar à a�vi dade fará jus ao recebimento de salário-maternidade, na forma do

disposto nesta Seção.

§ 16 O salário-maternidade será pago pela Administração Pública Municipal, efe�van - do-se a compensação financeira

quando do recolhimento das contribuições previdenciá - rias ao Departamento de Administração - Unidade Gestora do Regime

Próprio de Pre - vidência Social. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016) (Revogado pelas Leis nº 1409/2020 e nº 1437/2021)

 Serão beneficiadas pelo Programa de Prorrogação da Licença Maternidade e à Adotante as servidoras públicas

municipais ocupantes de cargos, funções empregos públicos, integrantes da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e

Fundacional.

§ 1º A prorrogação será garan�da automa�camente à servidora pública após o término da licença maternidade e terá duração

de 60 (sessenta dias).

§ 2º A prorrogação a que se refere o § 1º desde ar�go iniciar-se-á no dia subsequente ao término da vigência da licença

prevista no art. 144-A, da Lei Complementar nº 17, de 30 de agosto de 1.993, ou do bene�cio de que trata o art. 71, da Lei Federal

nº 8.213, de 24 de julho de 1.991.

§ 3º O bene�cio a que fazem jus as servidoras públicas mencionadas no caput deste ar�go será igualmente garan�do a quem

adotar ou ob�ver guarda judicial para fins de adoção de criança.

§ 4º A prorrogação da licença será custeada com recursos próprios do Tesouro Municipal. (Redação acrescida pela Lei nº

1011/2014)

À servidora em gozo de licença maternidade na data de publicação desta Lei será concedida a prorrogação automá�ca

desta, nos termos dispostos no Art. 26 e seguintes da Lei Municipal 026/2004.

§ 1º A servidora pública mencionada no caput deste ar�go terá direito ao gozo da licença pelos dias faltantes para completar

os sessenta dias correspondentes à prorrogação, nos termos do ar�go 26 desta Lei.

§ 2º O setor de Saúde Ocupacional do Município, nos termos de regulamento próprio, acompanhará a servidora municipal

gestante, com o obje�vo de garan�r sua saúde no ambiente de trabalho e orientá-la sobre seus direitos, inclusive no que se

refere à prorrogação da licença maternidade.

Art. 26-A

Art. 26-B 
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§ 3º Compete à servidora comunicar formalmente o início de sua gestação ao setor de Saúde Ocupacional. (Redação

acrescida pela Lei nº 1011/2014)

 No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, o bene�cio será

pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a

qualidade de segurado do Regime Próprio de Previdência, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono,

observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade.

§ 1º O pagamento do bene�cio de que trata o caput deverá ser requerido até o úl�mo dia do prazo previsto para o término

do salário-maternidade originário.

§ 2º O bene�cio de que trata o caput será pago diretamente pelo Fundo Municipal de Previdência durante o período entre a

data do óbito e o úl�mo dia do término do salário - maternidade originário.

§ 3º Aplica-se o disposto neste ar�go ao segurado que adotar ou ob�ver guarda judicial para fins de adoção.

§ 4º A percepção do salário-maternidade, inclusive o previsto no art. 26-C, está condicionada ao afastamento do segurado do

trabalho ou da a�vidade desempenhada, sob pena de suspensão do bene�cio. (Redação acrescida pela Lei nº 1011/2014)

Seção VII

Da Pensão Por Morte

 A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do par�cipante que falecer, aposentado ou não, a contar

da data do óbito ou da decisão judicial no caso de morte presumida, comprovada a permanente dependência econômica e

financeira, quando exigida.

§ 1º A pensão por morte será igual ao valor da totali dade dos proventos percebidos pelo servidor na data anterior à do óbito

ou, ao valor da totalidade da re muneração de contribuição percebida pelo servidor no cargo efe�vo na data anterior à do óbito,

caso em a�vidade; em ambos os casos até o limite máximo estabelecido para os bene�cios do Regime Geral de Previdência

Social, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite.

§ 2º A concessão da pensão por morte não será pro telada pela falta de habilitação de outro possível de pendente, e qualquer

inscrição ou habilitação poste rior que implique exclusão ou inclusão de dependen te só produzirá efeito a contar da data da

inscrição ou habilitação.

§ 3º O cônjuge ausente somente fará jus ao bene�cio a par�r da data de sua habilitação e mediante prova de dependência

econômica, não excluindo do direito o companheiro ou a companheira.

§ 4º Desde que recebam pensão de alimentos, con correrão em igualdade de condições com os depen dentes referidos nesta

Lei:

I - o cônjuge separado judicialmente ou de fato;

II - o ex-companheiro ou ex-companheira.

§ 5º A pensão por morte, havendo pluralidade de pensionistas, será rateada entre todos, em partes iguais.

§ 6º Reverterá proporcionalmente em favor dos de mais a parte daquele cujo direito à pensão cessar.

§ 7º A parte individual da pensão ex�ngue-se.

I - pela morte do pensionista;

II - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem 21 (vinte e um) anos, salvo se inválidos, ou pela

emancipação, ainda que inválidos, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de cola ção de grau cien�fico em curso

superior; e

III - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez.

§ 8º Ex�ngue-se a pensão, quando ex�nta a parte devida ao úl�mo pensionista.

Art. 26-C

Art. 27.
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§ 9º Declarada judicialmente a morte presumida do par�cipante, será concedida pensão provisória aos seus dependentes.

§ 10 Mediante prova do desaparecimento do par�ci pante em consequência de acidente, desastre ou ca tástrofe, seus

dependentes farão jus a pensão provisó ria, independentemente da declaração judicial de que trata o parágrafo anterior.

§ 11 Verificado o reaparecimento do par�cipante, o pagamento da pensão cessará imediatamente, deso brigados os

dependentes da reposição dos valores recebidos, exceto em caso de má-fé.

§ 12 Não fará jus à pensão o dependente condenado pela prá�ca de crime doloso de que tenha resultado a morte do

par�cipante.

§ 13 O dependente menor de idade que se invalidar antes de completar 21 (vinte e um) anos deverá ser subme�do a exame

médico-pericial a cargo do Depar tamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Re -

gime Próprio de Previdência Social, não se ex�nguin do a respec�va cota se confirmada a invalidez. (Unidade Gestora do Regime

Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

Seção VIII

Do Auxílio-reclusão

 O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do par�cipante recolhido

à prisão que não receber re muneração ou subsídio nem es�ver em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria, desde que a sua

úl�ma remuneração tenha sido inferior ou igual a R$ 586,19 (quinhentos e oitenta e seis reais e dezenove centa vos), e

corresponderá à úl�ma remuneração do par� cipante no cargo efe�vo.

§ 1º O limite de remuneração dos par�cipantes para concessão de auxílio-reclusão será corrigido, nas mesmas datas e pelos

mesmos índices aplicados ao bene�cio de auxílio-reclusão devido pelo Regime Geral de Previdência Social.

§ 2º O pedido de auxílio-reclusão deve ser instruído com cer�dão do efe�vo recolhimento do par�cipante à prisão, firmada

pela autoridade competente, acom panhada de declaração do não pagamento do subsí dio ou da remuneração ao par�cipante

pelos cofres públicos, em razão da prisão.

§ 3º Aplicam-se ao auxílio-reclusão as normas refe rentes à pensão por morte, sendo necessária, no caso de qualificação de

dependentes após a prisão, reclusão ou detenção do par�cipante, a preexistência da dependência econômica e financeira.

§ 4º O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o segurado preso deixar de perceber pelos cofres públicos.

§ 5º O auxílio-reclusão será man�do enquanto o par �cipante permanecer preso, detento ou recluso, exce to na hipótese de

trânsito em julgado de condenação que implique a perda do cargo público.

§ 6º O beneficiário deverá apresentar trimestralmente atestado de que o par�cipante con�nua preso, de�do ou recluso,

firmado pela autoridade competente.

§ 7º No caso de fuga, o bene�cio será suspenso, somente sendo restabelecido se houver recaptura do par�cipante, a par�r

da data em que esta ocorrer, desde que esteja ainda man�da a qualidade de par� cipante.

§ 8º Falecendo o par�cipante preso, de�do ou reclu so, o auxílio-reclusão que es�ver sendo pago será automa�camente

conver�do em pensão por morte.

§ 9º É vedada a concessão do auxílio-reclusão após a soltura do par�cipante. (Revogado pelas Leis nº 1409/2020 e nº

1437/2021)

Seção IX

Do Abono Anual

 Será devido abono anual ao par�cipante, ou ao dependente, quando for o caso, que, durante o ano, recebeu auxílio-

doença, aposentadoria, pensão por morte, auxílio-reclusão ou salário-maternidade, observado o disposto no § 5º do Art. 26.

Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que couber, da mesma forma que a gra�ficação nata lina dos servidores,

tendo por base o valor da renda mensal do bene�cio do mês de dezembro de cada ano, ou do mês da alta ou cessação do

beneficio.

CAPÍTULO V

DA BASE DE CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS E DA ATUALIZAÇÃO

Seção I

Da Base de Cálculo Dos Bene�cios

Art. 28.

Art. 29.
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 Para o cálculo dos bene�cios será considera da a remuneração de contribuição que corresponderá tão-só às verbas de

caráter permanente integrantes da remuneração ou do subsídio dos par�cipantes, ou equivalentes valores componentes dos

proventos ou pensões, ai considerado o abono anual, conforme definição do inciso XIII do Art. 3º desta Lei.

Parágrafo único. Sujeitam-se ao que dispõe o caput as parcelas de caráter temporário já incorporadas, na forma da legislação

vigente, às verbas que comporão os proventos de aposentadoria.

 Os bene�cios terão as seguintes bases de cálculo:

I - aposentadoria: será considerada a remuneração de contribuição, conforme disposto no inciso XIII do art. 3º desta Lei;

II - auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade e auxílio-reclusão: será consi - derada a remuneração do servidor no

cargo efe�vo.

Parágrafo único. Sujeitam-se ao que dispõe o inciso I deste ar�go as parcelas de caráter temporário já incorporadas, na forma

da legislação vigente, às verbas que comporão os proventos de aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

 Para o cálculo dos proventos de aposentado ria, será considerada a média aritmé�ca simples das maiores remunerações,

u�lizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a

80% (oitenta por cento) de todo o período contribu�vo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição,

se posterior àquela competência.

§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores atua lizados, mês a mês, de

acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos

bene�cios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 2º Poderá integrar a remuneração de contribuição a parcela percebida pelo servidor em decorrência de local de trabalho,

do exercício de cargo em comissão ou função de confiança, mediante opção por ele exer cida, para efeito de cálculo de bene�cio a

ser concedi do com fundamento nos ar�gos 21, 22, 23 e 85, res peitada, em qualquer hipótese, a limitação estabeleci da no Art. 54

desta Lei.

§ 2º Poderá integrar a remuneração de contribuição a parcela percebida pelo servidor em decorrência de local de trabalho,

do exercício de cargo em comissão ou função de con - fiança, mediante opção por ele exercida, para efeito de cálculo de bene�cio

a ser conce - dido com fundamento nos ar�gos 21, 22, 23 e 84, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no art.

54 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016) (Revogado pela Lei nº 1488/2021)

§ 3º A base de cálculo dos proventos será a remune ração do servidor no cargo efe�vo nas competências a par�r de julho de

1994 em que não tenha havido con tribuição para Regime Próprio.

§ 4º Para os fins deste ar�go, as remunerações con sideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas na forma do § 1º deste

ar�go, não poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário-mínimo;

II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve vinculado ao regime

geral de previdência so cial.

§ 5º As maiores remunerações de que trata o caput serão definidas depois da aplicação dos fatores de atualização e da

observância, mês a mês, dos limites estabelecidos no parágrafo 4º

§ 6º Se a par�r de julho de 1994 houver lacunas no período contribu�vo do segurado por ausência de vinculação a regime

previdenciário, esse período será desprezado do cálculo de que trata este ar�go.

§ 7º Para o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será u�lizado fração cujo numerador seja o total

desse tempo e o denominador o tempo necessário à respec�va aposentadoria volun tária por tempo de contribuição,

determinados no inciso I do Art. 23.

§ 7º Para o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será u�lizada fração cujo numerador será o total

desse tempo e o denominador será 35 anos para os homens e 30 anos para as mulheres, não se aplicando a redução de que trata o

§ 2º do art. 23. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

Art. 30

Art. 30.

Art. 31.
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§ 8º A fração de que trata o caput será aplicada so bre o valor dos proventos calculados conforme este o ar�go, observando-se

previamente a aplicação do limite estabelecido no Art. 54.

§ 8º A fração de que trata o parágrafo anterior será aplicada sobre o valor dos proventos calculados conforme este ar�go,

observando-se previamente a aplicação do limite esta - belecido no art. 54. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

Seção II

Da Atualização

 Os proventos de aposentadoria e as pensões serão reajustados, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, na mesma data em que se der o reajuste dos bene�cios do Regime Geral de Previdência Social, de acordo com a variação

integral do INPC calculado pelo IBGE, respeitada a limitação de que trata o Art. 57 e seu parágrafo único. (Vide Leis nº 283/2009 e

nº 377/2010)

CAPÍTULO VI

DA CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

 O par�cipante terá direito de computar, para fins de concessão dos bene�cios do Regime Próprio de Previdência Social, o

tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social e aos regimes próprios de previdência social municipal, estadual ou

do Distrito Federal.

 O tempo de contribuição será contado de acordo com a legislação per�nente, observadas as seguintes normas:

I - não será admi�da a contagem em dobro ou em outras condições especiais ou fic�cias; e

II - é vedada a contagem de tempo de contribuição no serviço público com o de contribuição na a�vidade privada, quando

concomitantes.

 A cer�dão de tempo de contribuição, para fins de averbação do tempo em outros regimes de previdência, somente será

expedida pelo Departamen to de Administração Departamento de Gestão Previdenciária- Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social, após a comprovação da quitação de todos os valores devidos, inclusive de eventuais parcelamentos de débito.

(Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

Parágrafo único. O setor competente do Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade

Gestora do Regime Pró prio de Previdência Social, deverá promover o levan tamento do tempo de contribuição para o sistema mu -

nicipal, à vista dos assentamentos internos ou, quando for o caso, das anotações funcionais na Carteira Pro fissional e/ou na

Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou de outros meios de prova admi�dos em direito. (Unidade Gestora do Regime Próprio

de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 O tempo de contribuição para outros regimes de previdência pode ser provado com cer�dão forneci da:

I - pelo setor competente da administração federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, suas autar quias e fundações,

rela�vamente ao tempo de contri buição para o respec�vo regime próprio de previdên cia, devidamente confirmada por cer�dão

do respec� vo Tribunal de Contas, quando for o caso; ou

II - pelo setor competente do Ins�tuto Nacional do Seguro Social - INSS, rela�vamente ao tempo de contribuição para o

Regime Geral de Previdência So cial.

Parágrafo único. O setor competente do órgão fede ral, estadual, do Distrito Federal, municipal ou do INSS deverá declarar a

realização de levantamento do tem po de contribuição para o respec�vo regime de previ dência, à vista dos assentamentos

funcionais.

 A cer�dão de tempo de contribuição de que trata o Art. 35 e o Art. 36 deverá ser emi�da, sem rasuras, constando

obrigatoriamente;

I - órgão expedidor;

II - nome do servidor e seu número de matrícula;

Art. 32.

Art. 33.

Art. 34.

Art. 35.

Art. 36.

Art. 37.
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III - período de contribuição, de data a data, compre endido na cer�dão;

IV - fonte de informação;

V - discriminação da frequência durante o período abrangido pela cer�dão, indicadas as várias altera ções, tais como faltas,

licenças, suspensões e outras ocorrências;

VI - soma do tempo liquido;

VII - declaração expressa do servidor responsável pela cer�dão, indicando o tempo líquido de efe�va contribuição em dias

ou anos, meses e dias;

VIII - assinatura do responsável pela cer�dão, visada pelo dirigente do órgão expedidor e

IX - indicação da lei que assegura aos servidores da União, do Estado, do Distrito Federal, do Município ou dos trabalhadores

vinculados ao Regime Geral de Previdência Social, aposentadorias por invalidez, idade, tempo de contribuição e compulsória, e

pen são por morte, com aproveitamento de tempo de contribuição prestado em a�vidade vinculada ao Re gime Próprio de

Previdência Social.

Parágrafo único. A cer�dão de tempo de contribuição deverá ser expedida em duas vias, das quais a pri meira será fornecida

ao interessado, mediante recibo passado na segunda via, implicando sua concordân cia quanto ao tempo cer�ficado.

 A comprovação das remunerações de contri buição a serem u�lizadas no cálculo dos proventos de aposentadoria de que

trata o Art. 31 e seus pará grafos, será efetuada mediante documento fornecido pelos órgãos e en�dades gestoras dos regimes de

previdência aos quais o servidor esteve vinculado, ou, na falta daquele, por outro documento público, sendo passíveis de

confirmação as informações for necidas.

 Considera-se tempo de contribuição o conta do de data a data, desde o início do exercício de cargo efe�vo até a data do

requerimento de aposen tadoria ou do desligamento, conforme o caso, des contados os períodos legalmente estabelecidos como

de interrupção de exercício e de desligamento da a�vidade.

Parágrafo único. O servidor afastado ou licenciado do cargo efe�vo sem recebimento de remuneração de que trata o Art. 18,

inciso I, somente contará o res pec�vo tempo de afastamento ou licenciamento, para fins de aposentadoria, mediante o

recolhimento men sal das contribuições previdenciárias próprias e das rela�vas ao órgão ou en�dade de vinculação.

 A prova de tempo de contribuição, ou de serviço, quando for o caso, será feita mediante do cumentos que comprovem o

exercício de a�vidade nos períodos a serem contados, devendo esses do cumentos ser contemporâneos aos fatos e mencionar as

datas de início e término das referidas a�vidades.

§ 1º A comprovação da condição de professor far-se-á mediante a apresentação:

I - do respec�vo diploma registrado nos órgãos com petentes federais e estadual ou de qualquer outro documento que

comprovo a habilitação para o exercício de magistério, na forma da lei especifica, e

II - dos registros em Carteira Profissional o/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social, complementados, quando for o

caso, por declaração do estabelecimento de ensino em que foi exercida a a�vidade, sempre que necessária essa informação para

efeito o caracterização do efe�vo exercício da função de magistério.

§ 2º É vedada a conversão do quaisquer bônus refe rentes a tempo de serviço de magistério, exercido em qualquer época,

em tempo de serviço comum.

 Não será admi�da prova exclusivamente testemunhal para efeito de comprovação do tempo de contribuição, ou de

serviço, quando for o caso, salvo na ocorrência de mo�vo de força maior ou caso fortui to, observado o disposto nesta Lei.

CAPÍTULO VII

DA JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA

 A jus�ficação administra�va cons�tui recurso u�lizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir

prova de fato ou circunstância de interesse dos par�cipantes ou beneficiários, perante o Departamento de Administração

Departamento de Gestão Previdenciária- Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime

Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

Art. 38.

Art. 39.

Art. 40.

Art. 41.

Art. 42.
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§ 1º Não será admi�da a jus�ficação administra�va quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade

ou de óbito, ou de qualquer ato jurídico para o qual a lei prescreva forma especial.

§ 2º O processo de jus�ficação administra�va é parte de processo antecedente, vedada sua tramitação na condição de

processo autônomo.

 A jus�ficação administra�va somente produzi rá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admi�da

prova exclusivamente testemu nhai.

§ 1º É dispensado o início de prova material quando houver ocorrência de mo�vo de força maior ou caso fortuito.

§ 2º Caracteriza mo�vo de força maior ou caso fortuito a verificação de ocorrência notória, tais como incêndio, inundação ou

desmoronamento que tenha a�ngido o órgão ou en�dade na qual o par�cipante alegue ter trabalhado, devendo ser comprovada

mediante regis tro da ocorrência policial feito em época própria ou apresentação de documentos contemporâneos aos fatos, e

verificada a correlação entre a a�vidade da empresa e a profissão do par�cipante, quando for o caso.

 A homologação da jus�ficação judicial proces sada com base em prova exclusivamente testemunhal dispensa a

jus�ficação administra�va, se complemen tada com início razoável de prova material.

 Para o processamento de jus�ficação admi nistra�va, o interessado deverá apresentar requeri mento que exponha clara e

minuciosamente, os pontos que pretende jus�ficar, indicando testemu nhas idôneas, em número não Inferior a 3 (três) nem

superior a 8 (seis), cujos depoimentos possam levar à convicção da veracidade do que se pretende com provar.

Parágrafo único. As testemunhas, no dia e hora mar cados, serão inquiridas a respeito dos pontos que forem objeto do

jus�ficação, indo o processo conclu so, a seguir, à autoridade que houver designado o processante, a quem compe�rá homologar

ou não a jus�ficação realizada.

 Não podem ser testemunhas as pessoas absolutamente incapazes e os ascendentes, descen dentes ou colaterais, até o

terceiro grau, por consan guinidade ou afinidade.

 Não caberá recurso da decisão do Departa mento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária- Unidade

Gestora do Re gime Próprio de Previdência Social que considerar eficaz ou ineficaz a jus�ficação administra�va. (Unidade Gestora

do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 A jus�ficação administra�va será avaliada globalmente quanto à forma e ao mérito, valendo perante o Departamento de

Administração Departamento de Gestão Previdenciária- Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social para os fins

especificamente visados, caso conside rada eficaz. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº

1065/2015)

 A jus�ficação administra�va será processada sem ônus para o interessado e nos termos das ins truções do Departamento

de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unida de Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 Somente será admi�do o processamento de jus�ficação administra�va na hipótese de ficar evi denciada a inexistência de

outro meio capaz de con figurar a verdade do fato alegado e o início de prova material apresentado levar à convicção do que se

pretende comprovar.

CAPÍTULO VIII

DAS REGRAS GERAIS APLICÁVEIS À CONCES SÃO DOS BENEFÍCIOS

 A aposentadoria e a pensão vigorarão a par �r da publicação dos respec�vos atos de aposentado ria e vacância, ressalvado

o disposto no parágrafo 4º do Art. 21 e parágrafo único do Art. 22

Parágrafo único. Concedida a aposentadoria ou pen são, será o ato publicado e encaminhado à homolo gação do Tribunal de

Contas.

 E vedada a inclusão, nos proventos de apo sentadoria, de parcela não incorporada à remuneração de contribuição.

Parágrafo único. A parcela percebida pelo servidor, em decorrência de local de trabalho, do exercício do cargo em comissão

ou função de confiança, somente integrará a remuneração de contribuição mediante opção por ele exercida, na forma do

Art. 43.

Art. 44.

Art. 45.

Art. 46.

Art. 47.

Art. 48.

Art. 49.

Art. 50.

Art. 51.

Art. 52.
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parágrafo segun do do ar�go 31, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no Art. 54.

Parágrafo único. É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de

confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efe�vo. (Redação dada pela Lei nº 1488/2021)

 O par�cipante aposentado por invalidez per manente e o dependente inválido deverão, sob pena de suspensão do

recebimento do respec�vo bene�cio, submeter-se anualmente a exame médico a cargo do Departamento de Administração

Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime

Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração ou o

subsídio do respec�vo servidor, no cargo efe�vo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da

pensão, e não poderão ser inferiores ao valor do salário-mínimo, salvo em caso de divisão entre os dependentes que fizerem jus

a esses bene�cios.

 São vedadas quaisquer disposições que im pliquem incorporação aos proventos de aposentadoria de vertas de caráter

temporário, ressalvados os direi tos adquiridos até a data da publicação da Emenda Cons�tucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998.

 Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Cons�tuição Federal, é vedada a

percepção de mais de uma apo sentadoria à conta do Regime Próprio de Previdência Social.

 A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administra ção direta, autárquica e

fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes do Município, dos detentores de mandato ele�vo e dos demais agentes

polí�cos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumula�vamente ou não, incluídas as van tagens

pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal recebido, em es pécie. pelo Chefe do Poder

Execu�vo Municipal.

Parágrafo único. Aplica-se o limite fixado no caput à soma total dos proventos de aposentadoria, reserva remunerada ou

reforma, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras a�vidades sujeitas à

contribuição para o Regime Geral de Previdência Social, e ao montante resultante da adição de proventos de ina�vidade com

remuneração de cargo acumulável na forma prevista no Art. 37, inciso XVI, da Cons�tuição Federal e no Art. 17, §§ 1º e 2º dos Atos

das Disposições Cons�tu cionais Transitórias, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo

ele� vo.

 Salvo no caso de direito adquirido e no das aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na forma da Cons�tuição

Federal, não é permi�do o recebimento conjunto, a custo do Regime Próprio de Previdência Social ou do Tesouro Municipal, dos

seguintes bene�cios, inclusive quando decorrentes de acidente de trabalho:

I - aposentadoria com auxílio-doença;

II - mais de uma aposentadoria:

III - salário-maternidade com auxílio-doença;

IV - mais de uma pensão deixada por cônjuge;

V - mais de uma pensão deixada por companheiro ou companheira; e

VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge e companheiro ou companheira.

Parágrafo único. No caso dos incisos IV, V e VI é facultado ao dependente optar pela pensão mais vantajosa.

 O retomo do aposentado à a�vidade não prejudica o recebimento de sua aposentadoria, nos casos de cargos

acumuláveis na forma da Cons�tui ção Federal, cargos ele�vos, os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e

exoneração e em a�vidades da inicia�va privada.

Parágrafo único. As hipóteses de recebimento con junto de aposentadoria estabelecida no caput não se aplicam aos casos de

aposentadoria por invalidez.

 A perda da qualidade de par�cipante não prejudica o direito à aposentadoria quando tenham sido preenchidos todos os

Art. 53.

Art. 54.

Art. 55.

Art. 56.

Art. 57.

Art. 58.

Art. 59.

Art. 60.
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requisitos necessários à concessão do bene�cio, segundo a legislação em vigor à época, antes da perda da qualidade.

Parágrafo único. Igualmente terão direito à pensão por morte os dependentes do par�cipante que falecer após a perda

dessa qualidade de par�cipante, verifi cada a situação de elegibilidade descrita no caput.

 Para fins das reduções dos requisitos de idade e tempo de contribuição dos professores con sidera-se função de

magistério a a�vidade docente exercida exclusivamente em sala de aula.

 Para fins das reduções dos requisitos de idade e tempo de contribuição dos professores e para aplicação do disposto no §

2º do art. 67 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com nova redação dada pelo art. 1º da Lei Federal nº 11.301, de

10 de maio de 2006, e do disposto no § 5.º do art. 40 da Cons�tuição Federal, são consideradas funções do magistério as exercidas

por professores e especialistas em educação no desempenho de a�vidades educa�vas, incluídas, além da docência, as a�vidades

de:

I - Assessor Técnico Pedagógico;

II - Diretor de Escola;

III - Especialista de Educação (orientador/supervisor);

IV - Professor Coordenador.

Parágrafo único. Para efeitos deste ar�go as funções de que tratam os incisos I a IV deverão ser exercidas, exclusivamente,

em estabelecimento de ensino de educação básica em seus diversos níveis e modalidades. (Redação dada pela Lei nº 325/2009)

 O Regime Próprio de Previdência Social observará, no que couber, aos requisitos e critérios fixados para o Regime Geral

de Previdência Social.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES DO REGIME PRÓPRIO DE PREVI DÊNCIA SOCIAL

 Nenhum bene�cio do Regime Próprio de Pre vidência Social poderá ser criado, majorado ou esten dido. sem a

correspondente fonte de custeio total

 O Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social pode descontar da renda mensal do par�cipante apo sentado e do beneficiário: (Unidade Gestora do Regime

Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

I - contribuições devidas ao Regime Próprio de Previ dência Social;

II - pagamentos de bene�cios além do devido, obser vado o disposto nesta Lei;

III - imposto de renda na fonte;

IV - alimentos decorrentes de sentença judicial; e

V - mensalidades de associações e demais en�dades de aposentados legalmente reconhecidas, desde que autorizadas.

§ 1º O desconto a que se refere o inciso V, do caput dependerá da conveniência administra�va do setor de bene�cios do

Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária- Uni dade Gestora do Regime Próprio de Previdência

Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 2º A res�tuição de importância recebida indevida mente por beneficiário do Regime Próprio de Previdência Social nos casos

comprovados de dolo, fraude ou má-fé, deverá ser feita de uma só vez, devidamen te atualizada, independentemente da

aplicação de quaisquer apenamentos previstos em lei.

§ 3º Caso o débito seja originário de erro do Departa mento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária -

Unidade Gestora do Regi me Próprio de Previdência Social, o beneficiário, usu fruindo bene�cio regularmente concedido, poderá

devolver o valor de forma parcelada monetariamente atualizado, devendo cada parcela corresponder a no máximo trinta por

cento do valor do bene�cio em manutenção, e ser descontado em número de meses necessários à liquidação do débito.

(Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

Art. 61

Art. 61.

Art. 62.

Art. 63.

Art. 64.
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§ 4º No caso de revisão de bene�cios de que resultar valor superior ao que vinha sendo pago. em razão de erro do

Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência

Social, o valor resultante da diferença verificada entre o pago e o devido será objeto de atualização. (Unidade Gestora do Regime

Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 Será fornecido ao beneficiário demonstra�vo minucioso das importâncias pagas, discriminando-se o valor da

mensalidade, as diferenças eventualmente pagas, o período a que se referem e os descontos efetuados.

 O bene�cio será pago diretamente ao bene ficiário, salvo em caso de ausência, molés�a contagi osa ou impossibilidade

de locomoção, quando será pago a procurador, cujo mandato não terá prazo su perior a doze meses, podendo ser renovado ou

reva lidado pelos setores de bene�cios do Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº

1065/2015)

Parágrafo único. O procurador do beneficiário, outorgado por instrumento público, deverá firmar, perante o Departamento

de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social, termo de

responsabilidade mediante o qual se comprometa a comunicar qualquer evento que possa re�rar eficácia da procuração,

principalmente o óbito do outorgante, sob pena de incorrer nas sanções criminais cabíveis. (Unidade Gestora do Regime Próprio

de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 O Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária- Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social apenas poderá negar-se a aceitar procuração quan do se manifestar indício de inidoneidade do docu mento ou

do mandatário, sem prejuízo, no entanto, das providências que se fizerem necessárias. (Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 Somente será aceita a cons�tuição de procu rador com mais de uma procuração, ou procurações cole�vas, nos casos de

representantes credenciados de leprosários, sanatórios, asilos e outros estabelecimentos congêneres, nos casos de parentes de

primeiro grau, ou, em outros casos, a critério do De partamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária -

Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada

pela Lei nº 1065/2015)

 O bene�cio devido ao par�cipante ou depen dente civilmente incapaz será pago, na ausência de determinação judicial

específica, ao cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, conforme o caso.

 Na ausência do cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, tratados no ar�go anterior, por período não superior a 6 (seis) meses,

o pagamento será efetua do a herdeiro necessário, mediante termo de com promisso firmado no ato do recebimento.

 O valor não recebido em vida pelo par�cipante somente será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte

ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independente mente de inventário ou arrolamento.

 Os bene�cios poderão ser pagos mediante depósito em conta comente.

Parágrafo único. Os bene�cios poderão ser pagos mediante qualquer outra forma de pagamento defini da pelo

Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência

Social. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 Os exames médicos para concessão e ma nutenção de bene�cios devem ser preferencialmente atribuídos a médicos

especializados em perícia para verificação de incapacidade, credenciados ou do qua* dro próprio do Departamento de

Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Uni dade Gestora do Regime Próprio do Previdência Soci al. (Unidade

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 Quando o par�cipante ou dependente deslo car-se por determinação do Departamento de Adminis tração Departamento

de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Pre vidência Social para submeter-se a exame médico - pericial

em localidade diversa da de sua residência, deverá a ins�tuição custear o seu transporte e promo ver sua hospedagem mediante

contratação de servi ços de hotéis, pensões ou similares, na forma do regu lamento. (Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

Parágrafo único. Caso o beneficiário, a critério do De partamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária-

Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social, necessite de acompanhante, a viagem deste poderá ser autorizada,

aplicando-se o disposto neste ar�go. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

Art. 65.

Art. 66.

Art. 67.

Art. 68.

Art. 69.

Art. 70.

Art. 71.

Art. 72.

Art. 73.

Art. 74.
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 Fica o Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária- Uni dade Gestora do Regime Próprio de

Previdência obri gado a emi�r e a enviar aos par�cipantes aposentados e aos beneficiários, aviso de concessão de bene�cio, além

da memória de cálculo do valor dos bene�cios concedidos. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada

pela Lei nº 1065/2015)

 O primeiro pagamento da renda mensal do bene�cio será efetuado em até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da

apresentação, pelo par�cipante, da documentação necessária à sua concessão.

Parágrafo único. O prazo fixado no caput fica prejudi cado nos casos de jus�ficação administra�va ou ou tras providências a

cargo do par�cipante, que deman dem a sua dilatação, iniciando-se essa contagem a par�r da data da conclusão das mesmas.

 O pagamento das parcelas rela�vas a bene� cios efetuados com atraso por responsabilidade do Regime Próprio de

Previdência Social será atualizado no período compreendido entre o mês em que deveria ter sido pago e o mês do efe�vo

pagamento.

 A apresentação de documentação incomple ta não pode cons�tuir mo�vo de recusa de requeri mento de bene�cio,

ficando a análise do processo, bem como o início da contagem do prazo de que trata o Art. 76, na dependência do cumprimento

de exigên cia.

 O Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária- Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social manterá programa permanente de revisão da conces são e da manutenção dos bene�cios do Regime Pró prio de

Previdência Social, a fim de apurar irregulari dades e falhas eventualmente existentes. (Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 1º Havendo indicio de irregularidade na concessão ou na manutenção de bene�cio, o Departamento de Administração

Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social no�ficará o beneficiário para

apresentar defesa, provas ou documentos de que dispuser, no prazo do 30 (trinta) dias. (Unidade Gestora do Regime Próprio de

Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 2º A no�ficação a que se refere o parágrafo anterior far-se-á por via postal com aviso de recebimento e, não comparecendo

o beneficiário nem apresentando defesa, será suspenso o bene�cio, com no�ficação ao beneficiário por edital resumido

publicado uma vez no órgão do divulgação de atos oficiais do Município.

§ 3º Decorrido o prazo concedido pela no�ficação postal ou pelo edital, sem que tenha havido resposta, ou caso seja esta

considerada pelo Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária - Unidade Gestora do Regime Próprio

de Previdência Social como insuficiente ou improce dente a defesa apresentada, o bene�cio será cance lado, dando-se

conhecimento da decisão ao beneficiário. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº

1065/2015)

TÍTULO III

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PARA OS SERVIDORES INA TIVOS E PENSIONISTAS EM GOZO DE BENEFÍ CIO EM 31/12/2003

 Os servidores ina�vos e pensionistas do Município, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo de bene�cio em

31/12/2003, data da publicação e vigência da Emenda Cons�tucional nº 41, par�cipa rão do custeio do Regime Próprio de

Previdência Social do Município, com percentual igual ao estabe lecido para os servidores públicos �tulares de cargos efe�vos.

§ 1º A contribuição previdenciária a que se refere o caput incidirá sobre a parcela dos proventos e das pensões que supere o

limite máximo estabelecido para os bene�cios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões dos dependentes, de que trata o caput, serão revistos na mesma proporção

e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em a�vi dade, inclusive quando decorrentes da

transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão

da pensão, na forma da lei, observado o limite disposto no Art. 57 e seu parágrafo único.

§ 3º Quando o aposentado ou o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença in - capacitante, a contribuição

previdenciária a que se refere o caput incidirá sobre a parce - la dos proventos e das pensões que supere o dobro do limite

máximo estabelecido para os bene�cios do Regime Geral de Previdência Social. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

Art. 75.

Art. 76.

Art. 77.

Art. 78.

Art. 79.

Art. 80.
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CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES PARA QUEM CUMPRIU OS CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DOS BENEFÍ CIOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO POR

MOR TE ATÉ 30/12/2003

 É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos par�cipan tes, referidos no inciso

VIII do Art. 3º desta Lei, bem como pensão aos seus dependentes que, até 15/12/1998. úl�ma data anterior à publicação e vigên -

cia da Emenda Cons�tucional nº 20, em 16 de dezem bro de 1998, tenham cumprido todos os requisitos para a obtenção desses

bene�cios, com base nos critérios da legislação vigente à época da elegibilida de.

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos

integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a data de publicação da Emen da Cons�tucional nº 41, de 19 de

dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em

que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes bene�cios.

 É assegurada a concessão de aposentadoria voluntária com proventos integrais, que corresponderá à totalidade da

remuneração do servidor no cargo efe�vo que se der a aposentadoria, na forma da lei, aos servidores públicos par�cipantes,

referidos no inciso VIII do Art. 3º desta Lei, que tenham ingressado regularmente em cargo efe�vo na administração públi ca

direta, indireta, autárquica e fundacional até 15/12/1998, úl�ma data anterior à publicação e vigên cia da Emenda Cons�tucional nº

20, em 16 de dezem bro de 1998, bem como pensão aos seus dependen tes, que até 30/12/2003, úl�ma data anterior à publica ção e

vigência da Emenda Cons�tucional nº 41, em 31 de dezembro de 2003, tenha cumula�vamente:

I - cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

II - cinco anos de efe�vo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; e

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação da Emenda

Cons�tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, faltaria para a�ngir o limite de tempo cons tante da alínea anterior.

§ 1º O servidor de que trata este ar�go, desde que atendido o disposto em seus incisos I e II, pode apo sentar-se com

proventos proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condi ções;

I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publi cação da Emenda

Cons�tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, faltaria para a�ngir o limite de tempo constante da alínea anterior; e

II - os proventos da aposentadoria proporcional se rão equivalentes a setenta por cento do valor máximo que o servidor

poderia obter de acordo com o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o

inciso anterior, até o limite de cem por cento.

§ 2º O professor, servidor do Município, que, até a data da publicação da Emenda Cons�tucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998, tenha ingressado, regu larmente, em cargo efe�vo de magistério, e que opte por aposentar-se na forma do disposto no

caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação da Emenda Cons�tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, contado

com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente,

com tempo de efe�vo exercício das funções de magistério, ob servado o disposto no Art. 61.

§ 3º O servidor de que trata este ar�go que opte por permanecer em a�vidade tendo completado as exi gências para

aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de contribui ção, se mulher, ou 30 (trinta) anos de

contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equiva lente ao valor da sua contribuição previdenciária até

completar as exigências para a aposentadoria com pulsória.

§ 4º Os proventos de aposentadoria e as pensões dos dependentes de que trata este ar�go serão revis tos na mesma

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em a�vidade, inclusive quando decorrentes

da transfor mação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a

concessão da pensão, na forma da lei obser vado o limite disposto no Art. 57 e seu parágrafo único.

Art. 81.

Art. 82.
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 É assegurada a concessão de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição ou aposentado ria por idade, na forma

da lei, aos servidores públicos par�cipantes, referidos no inciso VIII do Art. 3º desta Lei, que tenham ingressado regularmente em

cargo efe�vo na administração pública direta, indireta, au tárquica e fundacional até 31/12/2003, úl�ma data anterior à publicação

e vigência da Emenda Cons�tu cional nº 41, em 31 de dezembro de 2003, bem como pensão aos seus dependentes que, até

30/12/2003, úl�ma data anterior à publicação e vigência da Emenda Cons�tucional nº 41, em 31 de dezembro de 2003, que tenham

cumprido o tempo mínimo de dez anos de efe�vo exercício do serviço público e cinco anos no cargo efe�vo em que se dará a

aposentadoria:

I - aposentadoria por tempo de contribuição aos sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição se homem e

cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher, com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da

remuneração do servidor do cargo efe�vo em que se der a aposentadoria; e

II - aposentadoria por idade aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com

proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

§ 1º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos. em relação ao dispos to no inciso I, do

ar�go anterior, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efe�vo exercício de funções de magistério na educação

infan�l e no ensino fundamental e médio, observado o disposto no Art. 61.

§ 2º O servidor de que trata este ar�go que opte por permanecer em a�vidade tendo completado as exi gências para

aposentadoria voluntária e que conte com. no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de contribui ção. se mulher, ou 30 (trinta) anos de

contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equiva lente ao valor da sua contribuição previdenciária até

completar as exigências para a aposentadoria com pulsória.

§ 3º Os proventos de aposentadoria e as pensões dos dependentes de que trata este ar�go serão revistos na mesma

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em a�vidade, inclusive quando decorrentes

da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a con -

cessão da pensão, na forma da lei observado o limite disposto no Art. 57 e seu parágrafo único.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES PARA QUEM INGRESSOU NO SERVIÇO PÚBLICO COMO TITULAR DE CARGO EFETIVO ATÉ 15/12/1998 E AINDA NÃO

CUMPRIU OS REQUISITOS DE ELEGIBILIDADE DE QUE TRA TA O CAPÍTULO ANTERIOR

 Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no Capítulo IV do Títu lo II desta Lei, é

assegurado o direito à aposentadoria voluntária com proventos calculados na forma do Art. 31 e seus parágrafos, aquele que

tenha ingressado regularmente em cargo efe�vo na administração públi ca, direta, autárquica e fundacional, até 15/12/1098,

ul�ma data anterior a publicação e vigência da Emen da Cons�tucional nº 20, em 16 de dezembro de 1998, ainda não cumpriu os

requisitos de elegibilidade de que trata o Capítulo anterior, quando o servidor cumula�vamente:

I - �ver 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade se mu lher;

II - �ver 5 (cinco) anos de efe�vo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; e

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo à soma de:

a) 35 (trinta e cinco) anos. se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que na data da pu blicação da Emenda

Cons�tucional nº 20 de 15 de dezembro de 1998, faltaria para a�ngir o limite de tempo constante da alínea anterior.

§ 1º O servidor de que trata este ar�go que cumprir as exigências para aposentadoria na forma do caput terá seus proventos

de ina�vidade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade de 60 (sessenta) anos para os homens e 55

(cin quenta e cinco) anos para as mulheres na seguinte proporção:

I - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para aquele que completar as exigências para apo sentadoria na forma do

caput até 31 de dezembro de 2005;

II - 5% (cinco por cento), para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do caput a par�r de 1º de

janeiro de 2006.

§ 2º O professor, servidor do Município que até a data da publicação da Emenda Cons�tucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998 tenha ingressado, regu larmente, em cargo efe�vo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput,

Art. 83.

Art. 84.

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/1997/4/48/lei-ordinaria-n-48-1997-extingue-o-fundo-de-previdencia-e-incorpora-ativo-e-passivo
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terá o tempo de serviço exercido até a publicação da Emenda Cons�tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, contado com o

acréscimo de 17% (dezessete por cento), se homem, e de 20% (vinte por cento), se mulher, desde que se aposente

exclusivamente com tempo de efe�vo exercício das funções de magistério observado o disposto no Art. 61.

§ 3º O servidor de que trata este ar�go que tenha completado as exigências para aposentadoria volun tária ali estabelecidas,

e que opte por permanecer em a�vidade, fara jus a um abono de permanência equi valente ao valor da sua contribuição

previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória.

§ 4º Às aposentadorias concedidas de acordo com este ar�go é assegurado o reajustamento dos bene� cios para preservar-

lhes. em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei ob servado o limite disposto no Art. 57 e seu

parágrafo único.

§ 4º Às aposentadorias concedidas de acordo com este ar�go é assegurado o reajusta - mento dos bene�cios para preservar-

lhes, em caráter permanente, o valor real, na forma do art. 32, observado o limite disposto no art. 57 e seu parágrafo único.

(Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

§ 5º Os proventos de pensão decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado em conformidade com este ar�go,

serão calculados na forma do art. 27 e seus parágra - fos. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES PARA QUEM INGRESSOU NO SERVIÇO PÚBLICO COMO TITULAR DE CARGO EFETIVO ATÉ 30/12/2003 E AINDA NÃO

CUMPRIU OS REQUISITOS DE ELEGIBILIDADE DE QUE TRA TA O

CAPÍTULO II

 Ressalvado o direito de opção à aposentado ria pelas normas estabelecidas no Capítulo IV do Títu lo II, ou pelas regras do

Capítulo anterior, é assegura do o direito à aposentadoria voluntária com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da

remune ração do servidor no cargo efe�vo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, àquele que tenha in gressado

regularmente em cargo efe�vo na adminis tração pública, direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação e vigência da

Emenda Cons�tucio nal nº 41, em 31 de dezembro de 2003, e que ainda não cumpriu os requisitos de elegibilidade de que trata o

Capítulo II do Título III, desde que preencha, cumu la�vamente, as seguintes condições:

I - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cin quenta e cinco) anos de idade, se mulher;

II - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher;

III - 20 (vinte) anos de efe�vo exercício no serviço público; e

IV - 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de efe�vo exercício no cargo em que se der a aposenta doria.

§ 1º Os requisitos de idade e tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) anos, em relação ao disposto nos incisos I e

II deste ar�go, respec�vamen te, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efe�vo exercício das funções de

magistério na educação infan�l e no ensino fundamental e médio, observado o disposto no Art. 61.

§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este ar�go, serão revistos na mesma propor ção e na mesma

data, sempre que se modificar a re muneração dos servidores em a�vidade, na forma da lei, observado o limite disposto no Art. 57

e seu pará grafo único.

§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este ar�go serão revistos na mesma proporção e na mesma data,

sempre que se modificar a remuneração dos servi - dores em a�vidade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer

bene�cios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em a�vidade, inclusive quando de - correntes da

transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a apo - sentadoria. (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

§ 3º Os proventos de pensão decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado em conformidade com este ar�go,

serão calculados na forma do art. 27 e seus parágra - fos. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

§ 4º Às pensões decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado em conformi - dade com este ar�go é assegurado

reajustamento dos bene�cios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na forma do art. 32. (Redação acrescida

pela Lei nº 1125/2016)

CAPÍTULO V

Art. 85.

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2016/112/1125/lei-ordinaria-n-1125-2016-altera-a-lei-n-26-de-29-de-dezembro-de
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2016/112/1125/lei-ordinaria-n-1125-2016-altera-a-lei-n-26-de-29-de-dezembro-de
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2016/112/1125/lei-ordinaria-n-1125-2016-altera-a-lei-n-26-de-29-de-dezembro-de
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2016/112/1125/lei-ordinaria-n-1125-2016-altera-a-lei-n-26-de-29-de-dezembro-de
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DAS DISPOSIÇÕES PARA QUEM INGRESSOU NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ 16/12/1998 E NÃO CUMPRIU OS REQUISITOS DE

ELEGIBILIDADE DE QUE TRATA O CAPÍTULO II (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no Capítulo IV do Título II, pelas regras do

art. 84, ou pelas regras do art. 85, é assegurado, a par�r de 31 de dezembro de 2003, data de vigência da Emenda Cons�tucional nº

41, o direito à aposentadoria voluntária com proventos integrais, àquele que ingressou no serviço público até 16 de dezembro de

1998, data de vigência da Emenda Cons�tucional nº 20, e que não cumpriu os requisitos de elegibilidade de que trata o Capítulo II

do Tí - tulo III, desde que preencha, cumula�vamente, as seguintes condições:

I - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribui - ção, se mulher;

II - 25 (vinte e cinco) anos de efe�vo exercício no serviço público, 15 (quinze) anos de carreira e 5 (cinco) anos no cargo em

que se der a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução de 1 (um) ano de idade, rela�vamente aos limi - tes de 60 (sessenta) anos para os

homens e 55 (cinquenta e cinco) anos para as mulhe - res, para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no

inciso I deste ar - �go.

§ 1º Os proventos de pensão decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado em conformidade com este ar�go,

serão calculados na forma do art. 27 e seus parágra - fos.

§ 2º Os proventos de aposentadoria de que trata o caput e as pensões decorrentes de fa - lecimento de servidor que tenha

se aposentado em conformidade com este ar�go serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a

remuneração dos servidores em a�vidade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer bene�cios ou

vantagens posteriormente concedidas aos servidores em a�vi - dade, inclusive quando decorrentes da transformação ou

reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

(Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES PARA QUEM DAS DISPOSIÇÕES PARA QUEM INGRESSOU NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ 31/12/2003 E SE APOSENTOU

OU VENHA A SE APOSENTAR POR INVALIDEZ PERMANENTE (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

Ao segurado que ingressou no serviço público até 31 de dezembro de 2003 e que tenha se aposentado, ou venha a se

aposentar a qualquer tempo por invalidez per - manente, com fundamento no inciso I do §1º do art. 40 da Cons�tuição Federal, é

asse - gurado o cálculo dos proventos com base na remuneração do cargo efe�vo em que se der a aposentadoria, sendo:

I - com proventos integrais, quando decorrente de acidente em serviço, molés�a profis - sional ou doença grave, contagiosa

ou incurável; e

II - com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, nos demais casos, não po - dendo ser inferiores a 70% (setenta

por cento) da remuneração do cargo efe�vo em que se der a aposentadoria.

§ 1º Os proventos de pensão decorrentes de servidor falecido que tenha se aposentado em conformidade com este ar�go,

serão calculados na forma do art. 27 e seus parágra - fos.

§ 2º Os proventos de aposentadoria de que trata o caput e as pensões dela decorrentes, serão revistos na mesma proporção

e na mesma data, sempre que se modificar a remu - neração dos segurados em a�vidade, sendo também estendidos aos

aposentados e pen - sionistas quaisquer bene�cios ou vantagens posteriormente concedidos aos segurados em a�vidade,

inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do car - go ou função em que se deu a aposentadoria ou que

serviu de referência para a conces - são da pensão. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

TÍTULO IV

DO CUSTEIO E DOS RECURSOS GARANTIDORES DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I

DAS CONTRIBUIÇÕES DOS PARTICIPANTES. DO MUNICÍPIO E DE SUAS ENTIDADES

 O plano de custeio do Regime Próprio de Previdência Social será revisto anualmente, com base em critérios e estudos

atuariais que obje�vem o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Parágrafo único. A avaliação atuarial do Regime Pró prio deverá ser realizada por profissional ou empresa de atuária

Art. 85-A 

Art. 85-B 

Art. 86.

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2016/112/1125/lei-ordinaria-n-1125-2016-altera-a-lei-n-26-de-29-de-dezembro-de
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regularmente inscritos no ins�tuto Brasileiro de Atuária.

 O plano de custeio do Regime Próprio de Previdência Social, compreendendo o regime de cons�tuição de reservas por

amor�zar e de contribui ções ordinárias, será estabelecido observando-se o equilíbrio atuarial com o plano de bene�cios, de

acordo com análise técnica que deverá ser realizada anualmente.

 O Poder Execu�vo encaminhará à Câmara Municipal proposta para a revisão da alíquota de contribuição que trata os

ar�gos 89, 90 e 91, com o obje�vo de adequá-la a percentual que assegure o equilíbrio atuarial e financeiro do Regime Próprio de

Previdência Social, quando o estudo atuarial anual aprovado pelo Conselho Municipal de Previdência - CMP, de que trata o

Capítulo II do Título V, indicar a necessidade de revisão da alíquota.

 A alíquota de contribuição dos par�cipantes em a�vidade para o custeio do Regime Próprio de Previdência Social

corresponderá a 11% (onze por cento) incidentes sobre a remuneração de contribui ção de que trata o inciso VIII do Art. 3º desta

Lei, a ser descontada e recolhida pelo órgão ou en�dade a que se vincule o servidor, inclusive em caso de ces são, hipótese em

que o respec�vo termo deverá es tabelecer o regime de transferência dos valores de responsabilidade do servidor e do órgão ou

en�dade cessionária.

 A alíquota de contribuição dos par�cipantes em a�vidade para o custeio do Regime Próprio de Previdência Social

corresponderá a 14% (quatorze por cento) incidentes sobre a remuneração de contribuição de que trata o inciso VIII do Art. 3º

desta Lei, a ser descontada e recolhida pelo órgão ou en�dade a que se vincule o servidor, inclusive em caso de cessão, hipótese

em que o respec�vo termo deverá estabelecer o regime de transferência dos valores de responsabilidade do servidor e do órgão

ou en�dade cessionária. (Redação dada pela Lei nº 1409/2020)

 A alíquota de contribuição dos par�cipantes em a�vidade para o custeio do Regime Próprio de Previdência Social

corresponderá a 14% (quatorze por cento) incidentes sobre a remuneração de contribuição de que trata o inciso VIII do Art. 3º

desta Lei, a ser descontada e recolhida pelo órgão ou en�dade a que se vincule o servidor, inclusive em caso de cessão, hipótese

em que o respec�vo termo deverá estabelecer o regime de transferência dos valores de responsabilidade do servidor e do órgão

ou en�dade cessionária. (Redação dada pela Lei nº 1437/2021)

§ 1º As contribuições dos par�cipantes em a�vidade são devidas mesmo que se encontrem sob o regime de disponibilidade

ou gozo de bene�cios.

§ 2º Até que possa ser regularmente exigida a contri buição de que trata o caput, permanece devida a alíquota previdenciária

estabelecida pelo Art. 1º da Lei nº 025/98, de 21 de dezembro de 2004.

 Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo Regime Próprio de Previdência

Social, com percentual igual ao estabelecido para os par�cipantes em a�vidade, 11% (onze por cento) sobre a parcela dos

proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os bene�cios do Regime Geral de

Previdência Social.

 Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo Regime Próprio de Previdência

Social, com percentual igual ao estabelecido para os par�cipantes em a�vidade, 14% (quatorze por cento) sobre a parcela dos

proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os bene�cios do Regime Geral de

Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 1409/2020)

 Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo Regime Próprio de Previdência

Social, com percentual igual ao estabelecido para os par�cipantes em a�vidade, 14% (quatorze por cento) sobre a parcela dos

proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os bene�cios do Regime Geral de

Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 1437/2021)

Parágrafo único. Quando o aposentado ou o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante, a

contribuição prevista no caput incidirá apenas sobre as parce - las de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o

dobro do limite máximo estabelecido para os bene�cios do Regime Geral de Previdência Social. (Redação acrescida pela Lei nº

1125/2016)

 A alíquota de contribuição do Município e de suas autarquias e fundações e demais en�dades sob seu controle direto ou

indireto corresponderá a:

I - 20,68% (vinte inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) da totalidade da remuneração de contribui ção dos

par�cipantes admi�dos a par�r da data de publicação desta Lei; e

II - 11% (onze por cento) da totalidade da remunera ção de contribuição dos par�cipantes admi�dos até a data de publicação

desta Lei.

Art. 87.

Art. 88.

Art. 89

Art. 89

Art. 89.

Art. 90

Art. 90

Art. 90.

Art. 91
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§ 1º A alíquota disposta no inciso II será elevada anual e gradualmente em dois pontos percentuais.

§ 2º Até que possam ser regularmente exigidas as contribuições de que tratam os incisos I e II, permane ce devida a alíquota

previdenciária estabelecida pelo Art. 1º da Lei nº 025/98, de 21 de dezembro de 2004.

 A alíquota de contribuição do Município e de suas autarquias, fundações e demais en�dades sob seu controle direto ou

indireto corresponderá a 19,62% (dezenove inteiros e sessenta e dois centésimos percentuais) de todos os par�cipantes.

(Redação dada pela Lei nº 93/2006)

 A alíquota de contribuição do Município e de suas autarquias, fundações e demais en�dades sob seu controle direto ou

indireto corresponderá a 19,62% (dezenove inteiros e sessenta e dois centésimos percentuais) de todos os par�cipantes.

(Redação dada pela Lei nº 128/2007)

 A alíquota de contribuição do Município e de suas autarquias, fundações e demais en�dades sob seu controle direto ou

indireto corresponderá a 19,87% (dezenove inteiros e oitenta e sete centésimos percentuais) de todos os par�cipantes. (Redação

dada pela Lei nº 256/2008)

 A alíquota de contribuição do Município e de suas autarquias, fundações e demais en�dades sob seu controle direto ou

indireto corresponderá a 14,00% de todos os par�cipantes e um aporte financeiro adicional mensal de 5,87%. (Redação dada pela

Lei nº 570/2011)

  A alíquota de contribuição patronal do município e de suas autarquias, fundações e demais en�dades sob seu controle

direto ou indireto, corresponderá a 14% e um aporte mensal para cobertura de déficit atuarial de 5,87% de todos os par�cipantes

do Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário. (Redação dada pela Lei nº 1143/2016)

 Fica criado o Fundo Previdenciário, de nature za contábil e caráter permanente, para custear na forma legal, as despesas

previdenciárias rela�vas aos servidores admi�dos a par�r da data de publicação desta Lei.

Parágrafo único. O Fundo Previdenciário será cons�tu ído pelas seguintes receitas:

I - contribuições previstas no Arts. 89 e 90, no tocante aos servidores referidos no caput do presente ar�go, e as previstas no

inciso I do Art. 91;

I - contribuição prevista no art. 89, no tocante aos segurados em a�vidade referidos no caput do presente ar�go; (Redação

dada pela Lei nº 1125/2016)

II - de créditos oriundos da compensação previdenciá ria de que trata a Lei Federal nº 9.796, de 05 de maio de 1999, no

tocante aos servidores referidos no caput do presente ar�go;

II - contribuição prevista no art. 90 e no seu parágrafo único, no tocante aos aposenta - dos e pensionistas do grupo de

segurados de que trata o caput do presente ar�go; (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

III - contribuições ou aportes extraordinários, se apu rada a necessidade por avaliação atuarial.

III - contribuição do Município, suas autarquias e fundações, prevista no art. 91, no to - cante aos segurados em a�vidade

referidos no caput do presente ar�go; (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

IV - de créditos oriundos da compensação previdenciária de que trata a Lei Federal nº 9.796, de 05 de maio de 1999, no

tocante aos segurados referidos no caput do presente ar�go; (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

V - contribuições ou aportes extraordinários, se apurada a necessidade por avaliação a - tuarial; (Redação acrescida pela Lei

nº 1125/2016)

VI - de créditos oriundos de acordos de parcelamentos de débitos firmados com a Pre - feitura Municipal. (Redação acrescida

pela Lei nº 1125/2016)

 Fica criado o Fundo Financeiro, de natureza contábil e caráter temporário, para custear, paralelamente aos recursos

orçamentários e às respec�vas contribuições do Município, dos par�cipan tes e dos beneficiários, as despesas previdenciárias

rela�vas aos par�cipantes admi�dos até a data de publicação desta Lei.

Art. 91

Art. 91

Art. 91

Art. 91

Art. 91.

Art. 92.

Art. 93.
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§ 1º O Fundo Financeiro será cons�tuído pelas seguintes receitas:

I - do superávit gerado pela contribuição dos par�cipantes e beneficiários referidos no caput em relação à despesa previdenciária,

enquanto a despesa previdenciária for inferior ao montante arrecadado por estas contribuições;

I - contribuição prevista no art. 89, no tocante aos segurados em a�vidade referidos no caput do presente ar�go; (Redação

dada pela Lei nº 1125/2016)

II - do superávit gerado pela contribuição do Municí pio, suas autarquias e fundações e demais en�dades sob seu controle

direto ou indireto em relação à con tribuição referente aos par�cipantes admi�dos até a publicação desta Lei, enquanto a despesa

previden ciária for inferior ás respec�vas contribuições dos servidores a�vos, Ina�vos e pensionistas e do Muni cípio e seus órgãos;

II - contribuição prevista no art. 90 e no seu parágrafo único, no tocante aos aposenta - dos e pensionistas do grupo de

segurados de que trata o caput do presente ar�go; (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

III - de créditos oriundos da compensação previdenciária de que trata a Lei Federal nº 9.796, de 05 de maio de 1999, no

tocante aos servidores referidos no caput do presente ar�go;

III - contribuição do Município, suas autarquias e fundações, prevista no art. 91, no to - cante aos segurados em a�vidade

referidos no caput do presente ar�go; (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

IV - do produto da alienação de bens e direitos do Regime Próprio de Previdência Social;

IV - de créditos oriundos da compensação previdenciária de que trata a Lei Federal nº 9.796, de 05 de maio de 1999, no

tocante aos segurados referidos no caput do presente ar�go; (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

V - do produto da alienação de bens e direitos do Município transferido ao Regime Próprio de Previ dência Social;

V - do produto da alienação de bens e direitos do Regime Próprio de Previdência Social; (Redação dada pela Lei nº

1125/2016)

VI - de superávits ob�dos pelo Regime Próprio de Previdência Social ins�tuído por esta Lei, obedecidas as normas da

legislação federal regente.

VI - do produto da alienação de bens e direitos do Município transferido ao Regime Próprio de Previdência Social; (Redação

dada pela Lei nº 1125/2016)

VII - de doações e legados; (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

VIII - de superávits ob�dos pelo Regime Próprio de Previdência Social, obedecidas as normas da legislação federal regente;

(Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

IX - de créditos oriundos de acordos de parcelamentos de débitos firmados com a Pre - feitura Municipal. (Redação acrescida

pela Lei nº 1125/2016)

§ 2º Quando a alíquota de contribuição do Município, definida no inciso II do Art. 91 mais a contribuição dos par�cipantes

admi�dos até a data de publicação desta Lei constante nos Arts. 89 e 90 forem insufici entes para o custeio da correspondente

despesa previdenciária, o Município assumirá a diferença ne cessária, até o limite da alíquota para ele es�pulado no inciso I do

Art. 91. (Revogado pela Lei nº 1125/2016)

§ 3º Projeto de Lei que disponha sobre fusão e incorporação entre o Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário deverá ser

objeto de deliberação em Assembleia dos servidores públicos municipais estatutários, convocada para esta finalidade específica,

tendo como quórum de comparecimento, para a instalação da sessão, a maioria absoluta dos servido - res interessados, devendo

ser aprovado, por, no mínimo, dois terços dos presentes. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

 Quando as despesas previdenciárias, do grupo de servidores admi�dos até a data de publica ção desta Lei, for superior à

arrecadação das suas contribuições previstas nos Art. 90 e 91 e das contri buições previstas no inciso II do Art. 92, e já efetuado o

procedimento previsto no § 2º do Art. 94, será as sim efe�vada a necessária integralização da folha líquida de bene�cios do grupo

em questão:

Art. 94
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 Quando as despesas previdenciárias, do grupo de servidores admi�dos até a da - ta de publicação desta Lei, for superior

à arrecadação das suas contribuições previstas nos art. 90 e 91 e das contribuições previstas no art. 92, será assim efe�vada a

necessá - ria integralização da folha líquida de bene�cios do grupo em questão: (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

I - 50% (cinquenta por cento) da complementação da despesa será oriunda dos valores acumulados no Fundo Financeiro;

II - 50% (cinquenta por cento) da complementação da despesa será oriunda de recursos orçamentários, estabelecidos na

forma legal ins�tuída para o proce dimento orçamentário, observada a previsão de des pesa apurada em avaliação atuarial.

Parágrafo único. Quando os recursos do Fundo Fi nanceiro �verem sido totalmente u�lizados, o Municí pio, suas autarquias e

fundações e demais en�dades sob seu controle direto ou indireto assumirão a integralidade da folha líquida de bene�cios.

 Em caso de mora no recolhimento das con tribuições devidas pelos par�cipantes ou órgãos e en�dades do Município ao

Regime Próprio de Previ dência Social, incidirão juros, multas e atualizações sobre o valor originalmente devido, calculados sob o

mesmo regime aplicável às hipóteses de não paga mento de tributos municipais.

 A exceção do disposto no inciso VI do Art. 93 é vedada a transferência de recursos entre os Fundos Financeiro e

Previdenciário.

A responsabilidade pelo recolhimento e repasse das contribuições dos segu - rados em a�vidade e do Município, de

suas autarquias e fundações ao Departamento de Administração - Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social, será

do di - rigente máximo do órgão ou en�dade em que o segurado es�ver vinculado e deverá o - correr até o dia 10 (dez) do mês

subsequente ao da competência. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

CAPÍTULO II

DOS RECURSOS GARANTIDORES

 As contribuições dos par�cipantes, do Municí pio e de suas autarquias e fundações e demais en� dades sob seu controle

direto ou indireto, bem como os demais recursos vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de Siqueira

Campos somente poderão ser u�lizados para o pagamento dos bene�cios previstos nesta Lei. ressalvadas as despe sas

administra�vas de que trata o Art. 106.

§ 1º As contribuições e os recursos de que trata o caput serão depositados em conta dis�nta da conta do Tesouro Municipal.

I - As receitas do Fundo Previdenciário de que trata o Art. 92 serão depositadas em conta dis�nta das recei tas do Fundo

Financeiro, de que trata o Art. 93.

§ 2º As aplicações financeiras dos recursos de que trata o caput atenderão às resoluções do Conselho Monetário Nacional.

TÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PRE VIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I

DA UNIDADE GESTORA DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

 Caberá ao Departamento de Administração Departamento de Gestão Previdenciária do Município a a�vidade de gestão

do Regime Próprio de Previdência do Município de Siqueira Campos, por intermédio da Divisão de Previdência. (Unidade Gestora

do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

 A unidade gestora do Regime Próprio de Pre vidência Social de Siqueira Campos tem por finalidade a administração, o

gerenciamento e a operacionaliza ção do regime próprio, incluindo a arrecadação e ges tão de recursos e fundos previdenciários, a

conces são, o pagamento e a manutenção dos bene�cios previstos nesta lei.

 A Divisão de Previdência será administrado por 1 (um) Gestor Administra�vo, indicado pelo Prefei to Municipal.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA

 Fica ins�tuído o Conselho Municipal de Previdência - CMP, órgão superior de deliberação colegiada que terá como

membros, preferencialmen te, pessoas com formação em nível superior, sendo:

Art. 94.

Art. 95.

Art. 96.

Art. 96-A 

Art. 97.

Art. 98.

Art. 99.

Art. 100.

Art. 101.
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I - 3 (três) representantes do Governo Municipal, dentre eles o Direitos de Administração.

II - 3 (três) representantes dos par�cipantes e bene ficiários do Regime Próprio de Previdência Social sendo 2 (dois)

representantes dos servidores em a�vidade e 1 (um), representante dos aposentados e pensionistas, eleitos entre seus

membros.

§ 1º Os membros do CMP serão nomeados pelo Prefeito do Município, com mandato de 2 (dois) anos, admi�da a recondução

uma vez.

§ 2º Os representantes dos servidores em a�vidade e dos aposentados e pensionistas serão indicados em processo eleitoral

especifico.

§ 3º O CMP será presidido por membro eleito em votação realizada entre seus integrantes, que será subs�tuído, em suas

ausências e impedimentos, por membro para tanto designado pelo Presidente, por período não superior a 30 (trinta) dias

consecu�vos.

§ 4º Os membros do CMP não são des�tuíveis ad nutum, somente podendo ser afastados de seus car gos depois de

condenados em processo administra� vo de responsabilidade instaurado pelo Prefeito do Município ou em caso de vacância,

assim entendida a decorrente da ausência não jus�ficada em 3 (três) reuniões consecu�vas ou em 4 (quatro) intercaladas num

mesmo ano.

§ 5º O CMP deverá reunir-se. ordinariamente, uma vez por mês. por convocação de seu Presidente, não podendo ser adiada

a reunião por mais de 15 (quin ze) dias, se houver requerimento nesse sen�do da maioria dos conselheiros.

§ 6º Poderá ser convocada reunião extraordinária por seu Presidente, ou a requerimento de (2) dois de seus membros, com

antecedência mínima de 2 (dois) dias, conforme dispuser o regimento interno do CMP.

§ 7º Das reuniões ordinárias e extraordinárias do CMP, que serão públicas, par�cipará sem direito a voto o Gestor Execu�vo

responsável pelo Departa mento de Previdência, vinculado ao Departamento de Administração Departamento de Gestão

Previdenciária do Município. (Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social alterada pela Lei nº 1065/2015)

§ 8º As decisões do CMP dar-se-ão por maioria ab soluta.

§ 9º O presidente do CMP terá. em caso de empate nas deliberações do órgão, voto de qualidade.

 Compete ao Conselho Municipal de Previ dência:

I - estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de polí�cas aplicáveis ao Regime Próprio de Previ dência Social;

II - apreciar e aprovar, observando a legislação de regência, as diretrizes e regras rela�vas à aplicação dos recursos

econômico-financeiros do Regime Pró prio de Previdência Social, à polí�ca de bene�cios e à adequação entre os planos de custeio

e de bene�cios;

III - deliberar sobre a alienação ou gravame de bens integrantes do patrimônio imobiliário do Regime Pró prio de Previdência

Social;

IV - decidir sobre a aceitação de doações e legados com encargos de que resultem compromissos econô mico-financeiros

para o Regime Próprio de Previdên cia Social, na forma da Lei;

V - definir as competências e atribuições da Divisão de Previdência;

VI - acompanhar e avaliar a gestão previdenciária;

VII - apreciar e aprovar, anualmente, os planos e pro gramas de bene�cios e custeio do Regime Próprio de Previdência Social;

VIII - apreciar e aprovar as propostas orçamentárias do Regime Próprio de Previdência Social;

IX - acompanhar e apreciar, mediante relatórios ge renciais por ele definidos, a execução dos planos, programas e

orçamentos do Regime Próprio de Previ dência Social;

X - acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação per�nente ao Regime Próprio de Previdência Social;

Art. 102.
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XI - apreciar a prestação de contas anual a ser reme �da ao Tribunal de Contas;

XII - elaborar e aprovar seu regimento interno e suas eventuais alterações;

XIII - deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social;

§ 1º As decisões proferidas pelo CMP deverão ser publicadas no Diário Oficial do Município.

§ 2º Os órgãos governamentais deverão prestar toda e qualquer informação necessária ao adequado cum primento das

competências do CMP, fornecendo, sempre que necessário, os estudos técnicos corres pondentes.

 Para realizar sa�sfatoriamente suas a�vida des, o CMP pode solicitar, a qualquer tempo, a custo do Regime Próprio de

Previdência Social, a elabora ção de estudos e diagnós�cos técnicos rela�vos a aspectos atuariais, jurídicos, financeiros e organiza -

cionais, sempre que rela�vos a assuntos de sua com petência.

 Incumbirá à administração municipal pro porcionar ao CMP os meios necessários ao exercício de suas competências.

CAPÍTULO III

DO CONSELHO FISCAL

 A Divisão de Previdência terá como órgão responsável por examinar a conformidade dos atos dos seus diretores e

demais prepostos em face dos correspondentes deveres legais, regulamentares e estatutários, subsidiando o Conselho Municipal

de Previdência, um Conselho Fiscal composto por 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois) representantes do Governo Municipal e 2

(dois) representantes escolhi dos em processo eleitoral realizado entre os par�ci pantes e beneficiários, para o exercício de

mandato de 2 (dois) anos.

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal não são des�tuíveis ad nutum, somente podendo ser afastados em conformidade com o

disposto no § 4º do Art. 101 desta Lei.

§ 2º As deliberações do Conselho Fiscal serão toma das por unanimidade de seus membros.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA ADMINISTRATIVA

DO COMITÊ DE INVESTIMENTO (Redação dada pela Lei nº 1125/2016)

Fica ins�tuído o Comitê de Inves�mentos que, subordinado ao Conselho Municipal de Previdência de que trata o art.

101, é o órgão técnico e de assessoramento no processo decisório quanto à elaboração e à execução da polí�ca de inves�mentos

dos recursos garan�dores das reservas matemá�cas do plano de bene�cios do Regime Pró - prio de Previdência de Siqueira

Campos.

§ 1º O Comitê de Inves�mentos será composto por 3 (três) membros:

I - O Gestor Administra�vo da Divisão de Previdência;

II - um dos membros do Conselho Fiscal;

III - um dos membros do Conselho de Administração.

§ 2º Os representantes dos Conselhos de Administração e Fiscal serão indicados pelos seus pares.

§ 3º Os membros do Comitê de Inves�mentos serão nomeados pelo Prefeito e a posse se dará por meio da assinatura de

termo específico.

§ 4º Todos os membros deverão ter, preferencialmente, formação em nível superior.

§ 5º É obrigatório ao Gestor Administra�vo da Divisão de Previdência, e desejável aos demais membros do Comitê de

Inves�mento, apresentar documento de aprovação em exame de cer�ficação organizado por en�dade autônoma de reconhecida

capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais.

§ 6º Será exigível para a aprovação de qualquer matéria subme�da à deliberação do Comitê de Inves�mento o voto favorável

Art. 103.

Art. 104.

Art. 105.

Art. 105-A 
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de pelo menos 2 (dois) de seus membros.

§ 7º Compete ao Comitê de Inves�mentos:

I - analisar o cenário macroeconômico, polí�co e as avaliações de especialistas acerca dos principais mercados, observando

os possíveis reflexos no patrimônio do RPPS;

II - propor, com base nos cenários, as estratégias de inves�mentos para um determinado período;

III - subsidiar o Conselho de Administração de informações necessárias à sua tomada de decisões;

IV - analisar os resultados da carteira de inves�mentos do RPPS;

V - reavaliar as estratégias de inves�mentos, em decorrência da previsão ou ocorrência de fatos conjunturais relevantes;

VI - fornecer subsídios para a elaboração ou alteração da polí�ca de inves�mentos do RPPS;

VII - acompanhar a execução da polí�ca de inves�mentos do RPPS.

§ 8º O Regimento Interno do Comitê de Inves�mentos detalhará seu funcionamento, a - tribuições e responsabilidades.

(Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

CAPÍTULO V

DA DESPESA ADMINISTRATIVA (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

 As despesas administra�vas do Regime Próprio de Previdência Social do Município não pode rão exceder a 2% (dois por

cento) do valor total da remuneração, proventos e pensões dos par�cipantes e beneficiários vinculados, com base no exercício

anterior.

 As despesas administra�vas do Regime Próprio de Previdência Social do Mu - nicípio corresponderá a 2% (dois por

cento) do valor total da remuneração, proventos e pensões dos par�cipantes e beneficiários vinculados, com base no exercício

anterior.

§ 1º Eventuais sobras do valor referido no caput cons�tuirão reservas, cujos recursos somente serão u�lizados para os fins a

que se des�na a taxa de administração.

§ 2º O município de Siqueira Campos repassará mensalmente ao Departamento de Ad - ministração - Unidade Gestora do

Regime Próprio de Previdência Social, nas mesmas datas do repasse das contribuições para pagamento de bene�cios previstas no

art. 91,

1/12 (um doze avos) do valor da taxa de administração determinada conforme disposi� - vo do caput do presente ar�go. (Redação

dada pela Lei nº 1125/2016)

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

 Fica o Poder Execu�vo autorizado a vincu lar, em cada exercício, parcela da repar�ção do pro duto de que trata o Art. 159,

I, "b", da Cons�tuição Federal, necessária a garan�r o pagamento das con tribuições consideradas tecnicamente devidas, po dendo

para tal fim formalizar os instrumentos neces sários à efe�vidade da mencionada garan�a.

 O Município responderá subsidiariamente pelo pagamento das aposentadorias e pensões con cedidas na forma desta

Lei, na hipótese de ex�nção, insolvência ou eventuais insuficiências financeiras do Regime Próprio de Previdência Social do

Município.

 O pagamento do abono de permanência de que trata o § 3º do Art. 23, o § 3º do Art. 82, o § 2º do Art. 83 e o § 3º Art. 84 é

de responsabilidade do Mu nicípio, de suas autarquias e fundações e demais en� dades sob o seu controle direto e indireto e será

devi do a par�r do cumprimento dos requisitos para obten ção do bene�cio mediante opção expressa do par�ci pante pela

permanência em a�vidade.

Art. 106

Art. 106.

Art. 107.

Art. 108.

Art. 109.
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Nota: Este texto não subs�tui o original publicado no Diário Oficial.

 As concessões do bene�cio de pensão por morte ocorridas a par�r de 31 de dezembro de 2003, data de vigência e

publicação da EC nº 41 até 19 de fevereiro de 2004 data anterior à vigência e publica ção da MP nº 167 transformada na Lei nº 10

887. de 18 de junho de 2004 observarão os critérios da legis lação municipal vigentes neste período.

 Prescreve em 5 (cinco) anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação do beneficiário para

haver prestações vencidas ou quaisquer res�tuições ou diferenças pelo Regime Próprio de Previdência Social salvo o direito dos

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.

 O CMP e o Conselho Fiscal, ins�tuídos pelos Arts. 101 e 105, respec�vamente, da presente Lei, deverão ser instalado no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei.

 O Regime Próprio de Previdência Social somente poderá ser ex�nto através de Lei Comple mentar.

 Fica o Chefe do Poder Execu�vo Municipal autorizado a baixar normas para a plena execução da presente Lei.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua pu blicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 07, de 26

de maio de 1993 e a Lei nº 48, de 30 de dezembro de 1997.

 As alíquotas de contribuição, de que trata o art. 91, serão alteradas mediante lei, sempre que o estudo atuarial anual

indicar a necessidade de revisão das mesmas. (Redação acrescida pela Lei nº 1125/2016)

Siqueira Campos, 29 de dezembro de 2004.

DIRCEU RODRIGUES

Prefeito Municipal

Download Anexo: Lei Ordinária Nº 26/2004 - Siqueira Campos-PR
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LEI Nº 165 /2007

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Siqueira
Campos nos termos do Art. 31 da Cons�tuição Federal e Art. 59 da Lei
Complementar nº 101/2000.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Esta lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização, organizada sob a forma de Controle Interno do Execu�vo Municipal,

especialmente nos termos dos Art. 31 e 74 da Cons�tuição Federal e Art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000 e tomará por base a

escrituração e demonstrações contábeis, os relatórios de execução e acompanhamento de projetos e de a�vidades e outros

procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em vigor ou órgãos de controle interno e externo.

 Para os fins desta lei, considera-se:

I - Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela própria gerência do setor público, com a

finalidade de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e a ineficiência;

II - Sistema de Controle Interno: conjunto de unidades técnicas, ar�culadas entre si a par�r de uma unidade central de

coordenação, orientada para o desempenho das atribuições dos serviços públicos, denominada de Comissão Permanente de

Controle Interno;

IV - Fiscalização: minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos administra�vos e fatos contábeis, com a finalidade de

iden�ficar se as operações foram realizadas de forma apropriada, e registradas de acordo com as orientações e normas legais e se

de conformidade com as instruções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

CAPÍTULO II

DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL E SUA ABRANGÊNCIA

 A fiscalização do Município será exercida pela Comissão Permanente de Controle Interno, com atuação prévia,

concomitante e posterior aos atos administra�vos, obje�vará a avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos

administradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à

legalidade, legi�midade, economicidade, aplicação das subvenções e da renúncia de receitas.

 Todos os órgãos e os agentes públicos municipais da administração direta e indireta de Siqueira Campos integram o

Sistema de Controle Interno do Execu�vo Municipal, ficando os mesmos obrigados ao fornecimento de informações e

documentos sempre que solicitado pelo Presidente da Comissão.

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º
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CAPÍTULO III

DA CRIAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO E SUAS FINALIDADES

 Fica criada a Comissão Permanente de Controle Interno do Execu�vo Municipal de Siqueira Campos, composta por quatro

membros, sendo um suplente, integrando a Unidade Orçamentária do Gabinete do Prefeito Municipal, em nível de

assessoramento direto, com obje�vo de executar as a�vidades de controle do execu�vo municipal, alicerçado na realização de

fiscalização, com a finalidade de:

I - verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliando o cumprimento das metas previstas no plano

plurianual, a execução dos programas de governo e do orçamento do município, no mínimo uma vez por ano;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, economicidade e efe�vidade da gestão

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e en�dades da administração direta e indireta municipal, bem como da

aplicação de recursos públicos por en�dades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan�as, bem como dos direitos e haveres do Município;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão ins�tucional;

V - examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspondente;

VI - examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os

aspectos da legalidade, legi�midade, economicidade e razoabilidade e publicidade;

VII - exercer o controle sobre a execução da receita bem como das operações de crédito, emissão de �tulos e verificação dos

depósitos de cauções e fianças;

VIII - exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a conta "restos a pagar" e "despesas de exercícios

anteriores";

IX - acompanhar a contabilização dos recursos provenientes da celebração de convênios e examinar as despesas

correspondentes, na forma do inciso V deste ar�go,

X - supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Execu�vo para o retorno da despesa total com pessoal ao respec�vo

limite, nos termos dos Art.s 22 e 23 da Lei nº 101/2000, caso haja necessidade;

XI - realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de restos a pagar, processados ou não;

XII - realizar o controle da des�nação de recursos ob�dos com a alienação de a�vos, de acordo com as restrições impostas

pela Lei Complementar nº 101/2000;

XIII - controlar o alcance do a�ngimento das metas fiscais dos resultados primário e nominal;

XIV - acompanhar a aplicação dos índices fixados para a educação e a saúde, estabelecidos pelas Emendas Cons�tucionais nº

14/1998 e 29/2000, respec�vamente;

XV - acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, os atos de admissão de pessoal, a

qualquer �tulo, na administração direta e indireta municipal, incluídas as fundações ins�tuídas ou man�das pelo poder público

municipal, e as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para função gra�ficada;

Art. 5º

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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XVI - verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

XVII - realizar outras a�vidades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de Controle Interno, inclusive quando da

edição de leis, regulamentos e orientações.

Parágrafo único. O membro suplente subs�tuirá qualquer um dos membros �tulares que se afastar da CPCI por qualquer

mo�vo.

CAPÍTULO IV

DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO

 A COMISSÃO PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO - CPCI será presidida e coordenada por um Presidente detentor de

poder decisório das questões rela�vas à atuação desta Comissão, cujas manifestações se darão através de relatórios, auditorias,

inspeções, pareceres e outros pronunciamentos voltados a iden�ficar e sanar possíveis irregularidades; nomeado através de

Decreto do Poder Execu�vo Municipal.

Parágrafo único. Nomeado o Presidente da Comissão, este poderá indicar nomes de servidores que preencham os requisitos

estabelecidos nesta Lei para integrar o restante da Comissão e ocupar as funções de Secretário, Relator e Suplente, sendo a

escolha e nomeação dos mesmos efetuadas por Decreto do Poder Execu�vo.

 Como forma de ampliar e integrar a fiscalização do Sistema de Controle Interno, ficam estabelecidas as unidades

seccionais da CPCI, que são serviços de controle sujeitos à orientação norma�va e à supervisão técnica do órgão central do

sistema tendo como representante o encarregado de cada Setor, Departamento ou Unidade Orçamentária Municipal.

 No desempenho de suas atribuições cons�tucionais e as previstas nesta Lei, o Presidente da Comissão de Controle

Interno poderá emi�r instruções norma�vas, de observância obrigatória no Município, com a finalidade de estabelecer a

padronização sobre a forma de controle interno e esclarecer as dúvidas existentes.

 As unidades seccionais de Controle Interno do Poder Execu�vo e das en�dades da administração indireta, com a

indicação do respec�vo responsável no órgão e na en�dade, para o controle de seus recursos orçamentários e financeiros, são

consideradas como unidade integrante do Sistema de Controle Interno municipal.

 Para o perfeito cumprimento do disposto nesta lei, os órgãos e en�dades da administração direta e indireta do Município

deverão encaminhar à CPCI imediatamente após a conclusão/publicação os seguintes atos, no que couber:

I - a Lei e anexos rela�vos: ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias, à Lei Orçamentária Anual e à

documentação referente à abertura de todos os créditos adicionais;

II - o organograma municipal atualizado;.

III - os editais de licitação ou contratos, inclusive administra�vos, os convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos

congêneres;

IV - os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Prefeitura, conforme organograma aprovado pelo Chefe do

Execu�vo;

V - os concursos realizados e as admissões realizadas a qualquer �tulo;

VI - o nome dos responsáveis pelos setores e departamentos de cada en�dade municipal, quer da Administração Direta ou

Indireta;

Art. 6º

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10.
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VII - o plano de ação administra�va de cada Departamento ou Unidade Orçamentária.

CAPÍTULO V

DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E RESPONSABILIDADES

 Verificada a ilegalidade de ato ou contrato, a CPCI de imediato dará ciência ao Chefe do Execu�vo e comunicará também

ao responsável, a fim de que o mesmo adote as providências e esclarecimentos necessários ao exato cumprimento da lei,

fazendo indicação expressa dos disposi�vos a serem observados.

Parágrafo único. Não havendo a regularização dos fatos ou das ilegalidades, ou não sendo os esclarecimentos apresentados

suficientes para elidi-las, o fato será documentado e levado ao conhecimento do Prefeito Municipal e, se mesmo assim não for

sanada a irregularidade, dar-se-á conhecimento ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público.

CAPÍTULO VI

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO

 No apoio ao Controle Externo, a CPCI deverá exercer, dentre outras, as seguintes a�vidades:

I - organizar e executar, por inicia�va própria ou por solicitação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a programação

quadrimestral de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das unidades administra�vas sob seu

controle, mantendo a documentação e relatórios organizados, especialmente para verificação do Controle Externo;

II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emi�ndo relatórios, recomendações e parecer.

 Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão

ciência, de imediato, à CPCI e ao Prefeito Municipal para adoção das medidas legais cabíveis, sob pena de responsabilidade

solidária.

§ 1º Na comunicação ao Chefe do Poder Execu�vo, o Presidente da CPCI indicará as providências que poderão ser adotadas

para:

I - corrigir a ilegalidade ou irregularidade apurada;

II - ressarcir o eventual dano causado ao erário;

III - evitar ocorrências semelhantes.

§ 2º Verificada pelo Chefe do Execu�vo, através de inspeção, irregularidade ou ilegalidade das quais não tenha sido dada

ciência tempes�vamente, e, provada a omissão, o Presidente da CPCI, na qualidade de responsável solidário, ficará sujeito às

sanções previstas em Lei.

CAPÍTULO VII

DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA COMISSÃO

PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO

 O presidente deverá encaminhar a cada quadrimestre relatório geral de a�vidades ao Chefe do Execu�vo Municipal.

CAPÍTULO VIII

DO RECRUTAMENTO, INSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E LOTAÇÃO DE SERVIDORES NA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Art. 11.

Art. 12.

Art. 13.

Art. 14.
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 Os servidores municipais, membros da COMISSÃO PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO - CPCI, pelo exercício da função

gra�ficada, farão jus ao recebimento de uma vantagem pecuniária, reajustável conforme o índice percentual e época do reajuste

concedido aos demais servidores, devido somente durante o período de exercício daquela, nos valores indicados abaixo:

I - Presidente: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais);

I - Presidente: R$ 2.000,00 (dois mil Reais). (Redação dada pela Lei nº 277/2009)

II - Secretário e Relator: R$ 0,00

III - Suplente: não perceberá vencimentos enquanto não �tularizar qualquer uma das funções acima, fazendo jus à mesma

após sua nomeação por ato próprio do Chefe do Poder Execu�vo.

§ 1º É vedada a lotação de qualquer servidor com cargo comissionado ou em estágio probatório para exercer a�vidades na

CPCI;

§ 2º A designação da função de confiança de que trata este Art. caberá unicamente ao Chefe do Poder Execu�vo Municipal,

dentre os servidores �tulares de cargos de provimento efe�vo que comprovadamente disponham de capacitação técnica e

profissional para o exercício das atribuições da função, até que lei complementar federal regulamente a matéria sobre as regras

gerais de escolha, levando-se em consideração os recursos humanos do Município mediante a seguinte ordem de preferência:

I - nível superior nas áreas das ciências contábeis, jurídicas, administra�vas e econômicas;

II - detentor de maior tempo de trabalho na Unidade de Controle Interno;

III - desenvolvimento de projetos e estudos técnicos de reconhecida u�lidade para o Município;

IV - maior tempo de experiência na administração pública municipal.

§ 3º O servidor membro da CPCI, quando afastado de suas a�vidades por mo�vo de férias, licença prêmio, tratamento de

saúde e licença maternidade, con�nuará percebendo seus vencimentos nos termos do presente.

§ 4º Não poderão ser designados para o exercício da função de que trata o caput do presente Art. os servidores que:

I - sejam contratados por excepcional interesse público;

II - es�verem em estágio probatório;

III - tenham sofrido penalidades administra�vas, civis ou penais transitadas em julgado;

IV - exerçam, concomitantemente com a a�vidade pública, qualquer outra a�vidade profissional.

V - realizem qualquer a�vidade sindical.

§ 5º O suplente fará jus à gra�ficação prevista neste Art, apenas durante o período de subs�tuição.

CAPÍTULO IX

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO

 Cons�tui-se em garan�as dos membros da Comissão Permanente de Controle Interno:

Art. 15.

Art. 16.

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/s/siqueira-campos/lei-ordinaria/2009/27/277/lei-ordinaria-n-277-2009-altera-o-valor-da-gratificacao-de-funcao-do-presidente-da-comissao-permanente-de-controle-interno
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I - independência profissional para o desempenho das a�vidades na administração direta e indireta;

II - o acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados indispensáveis e necessários ao exercício das funções

de controle interno;

III - a impossibilidade de des�tuição da função no úl�mo ano do mandato do Chefe do Poder Execu�vo Municipal e até o

úl�mo dia do primeiro ano do mandato seguinte;

IV - O Chefe do Poder Execu�vo poderá subs�tuir 1/3 (um terço) dos membros da CPCI em cada mandato do Prefeito,

observadas as regras previstas no inciso III do presente Art,

V - o servidor municipal membro da CPCI poderá solicitar afastamento temporário ou permanente das suas a�vidades,

mo�vando o seu pedido.

§ 1º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação da Comissão

Permanente de Controle Interno no desempenho de suas funções ins�tucionais, ficará sujeito à pena de responsabilidade

administra�va, civil e penal.

§ 2º Quando a documentação ou informação prevista no inciso II deste Art. envolver assuntos de caráter sigiloso, a CPCI

deverá dispensar tratamento especial de acordo com o estabelecido pelo Chefe do Poder Execu�vo.

§ 3º O servidor membro da CPCI deverá guardar sigilo sobre dados e informações per�nentes aos assuntos a que �ver acesso

em decorrência do exercício de suas funções, u�lizando-os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios

des�nados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade civil e criminal.

 Além do Prefeito e do encarregado das Finanças, o Presidente da CPCI assinará conjuntamente com o Responsável pela

Contabilidade o Relatório de Gestão Fiscal, de acordo com o Art. 54 da Lei 101/2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal.

 O Presidente da CPCI fica autorizado a regulamentar as ações e a�vidades da comissão, através de instruções norma�vas

que disciplinem a forma de atuação da Comissão Permanente de Controle Interno.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

 O Poder Execu�vo estabelecerá, em regulamento, a forma pela qual qualquer cidadão, sindicato ou associação, poderão

ser informados sobre os dados oficiais do Município, rela�vos à execução orçamentária.

 Os servidores do Sistema de Controle Interno receberão treinamentos específicos e par�ciparão, obrigatoriamente:

I - de qualquer processo de expansão da informa�zação municipal, com vistas a proceder à o�mização dos serviços prestados

pelos subsistemas de controle interno;

II - do projeto à implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total municipal;

III - de cursos relacionados à sua área de atuação, no mínimo;

IV - O Município poderá custear até 100% dos custos com treinamento, cursos de reciclagem, cursos de aperfeiçoamento e

educação con�nuada dos servidores envolvidos no Sistema de Controle Interno do município de Siqueira Campos;

 O Poder Execu�vo Municipal, no uso de seu poder regulamentar, expedirá regulamentos a presente Lei por ato próprio,

Art. 17.

Art. 18.

Art. 19.

Art. 20.

Art. 21.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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Nota: Este texto não subs�tui o original publicado no Diário Oficial.

com informação ao Poder Legisla�vo Municipal.

 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, Estado do Paraná, 20 de julho de 2007.

Luiz Antonio Liechocki

Prefeito Municipal

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 08/09/2021

Art. 22.

https://www.leismunicipais.com.br/
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